
Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA0409 - A HISTÓRIA DA JUSTIÇA NO BRASIL

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 0 0

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0 0

Estágio: 0 0

EAD: 80 4

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 26/09/2022 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
A justiça no Brasil colonial. A justiça no Império. A justiça no Brasil: da Velha República aos governos 
militares. A justiça no Brasil e a Nova República. A justiça no Brasil e os grupos vulneráveis.

3.Objetivos Gerais:
- Avaliar as ações da sociedade civil, dos governos e do Poder Judiciário em relação aos direitos 
humanos, com base no conhecimento da trajetória histórica brasileira, marcada por constantes conflitos, 
negação e anulação de direitos por parte do Estado, mas também algumas conquistas, contribuindo 
para solidariedade, respeito às lutas e movimentos sociais, direitos humanos e instituições democráticas. 
- Debater junto à sociedade civil, com base nos conhecimentos sobre a história das relações étnico-
raciais, desigualdade racial, racismo e movimento negro e indígena no Brasil, com o propósito de 
promover a empatia e sensibilidade, a valorização da importância das lutas por cidadania, em prol da 
defesa das políticas públicas e das ações do Poder Judiciário em favor destes grupos vulnerabilizados. - 
Articular ações educativas junto à sociedade civil, utilizando os conhecimentos da história do Brasil 
sobre as questões referentes às relações de gênero, a questão da pessoa idosa, com o propósito de 
promover uma reflexão sobre a importância dos movimentos sociais, ações em defesa das políticas 
públicas e ações do Poder Judiciário. - Analisar as decisões do Poder Judiciário, com destaque para o 
Supremo Tribunal Federal, julgando a sua atuação ao longo da história do Brasil, avaliando a sua 
credibilidade perante a sociedade civil, para poder divulgar os conhecimentos adquiridos sobre sua 
atuação, sobre o papel que vem cumprindo como instituição responsável pela arbitragem dos conflitos 
entre os poderes, cumprimento da Constituição e por decisões concernentes aos direitos fundamentais 
para a questão indígena, questões de gênero, direitos das pessoas idosas e dos deficientes físicos e 
intelectuais, racismo e tantas outras questões ligadas à promoção da justiça e da cidadania.

4.Objetivos Específicos: 
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5.Conteúdos:
1.   A JUSTIÇA NO BRASIL COLONIAL
1.1 A LENTA CRIAÇÃO DOS SISTEMAS DE JUSTIÇA COLONIAL
1.2 AS INSTITUIÇÕES JURÍDICAS COLONIAIS
1.3 OS EVENTOS DA CONJURAÇÃO EM SALVADOR, A DINÂMICA DA JUSTIÇA COLONIAL

2.   A JUSTIÇA NO IMPÉRIO
2.1 A CONSTRUÇÃO DA JUSTIÇA NO IMPÉRIO A PARTIR DO PASSADO COLONIAL
2.2 A RUPTURA POLÍTICA DA INDEPENDÊNCIA E A FORMAÇÃO DA JUSTIÇA NO IMPÉRIO
2.3 AS CARACTERÍSTICAS DOS CÓDIGOS PENAIS DO IMPÉRIO BRASILEIRO
2.4 A TRAJETÓRIA JURÍDICA DO FIM DA ESCRAVIDÃO NO BRASIL

3.   A JUSTIÇA NO BRASIL: DA VELHA REPÚBLICA AOS GOVERNOS MILITARES
3.1 AS RELAÇÕES ENTRE JUSTIÇA E PODER DURANTE A HISTÓRIA DA PRIMEIRA REPÚBLICA 
BRASILEIRA (1889-1930)
3.2 O APARATO JURÍDICO DESENVOLVIDO NA ERA VARGAS (1930-1945)
3.3 A JURISDIÇÃO IMPLANTADA AO LONGO DA DITADURA MILITAR (1964-1985)

4.   A JUSTIÇA NO BRASIL E A NOVA REPÚBLICA
4.1 O PAPEL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL COMO ÁRBITRO DOS CONFLITOS ENTRE OS 
PODERES
4.2 O CONCEITO DE ATIVISMO JUDICIAL DENTRO DO CONTEXTO DE JUDICIALIZAÇÃO DA 
POLÍTICA
4.3 A CAUSA E O CONTEXTO DA CRISE DE CREDIBILIDADE DO PODER JUDICIÁRIO

6.Procedimentos de ensino
Aulas interativas em ambiente virtual de aprendizagem, didaticamente planejadas para o 
desenvolvimento de competências, tornando o processo de aprendizado mais significativo para os 
alunos. Na sala de aula virtual, a metodologia de ensino contempla diversas estratégias capazes de 
alcançar os objetivos da disciplina. Os temas das aulas são discutidos e apresentados em diversos 
formatos como leitura de textos, vídeos, hipertextos, links orientados para pesquisa, estudos de caso, 
podcasts, atividades animadas de aplicação do conhecimento, simuladores virtuais, quiz interativo, 
simulados, biblioteca virtual e Explore + para que o aluno possa explorar conteúdos complementares e 
aprofundar seu conhecimento sobre as temáticas propostas.

7.Procedimentos de avaliação:
Nesta disciplina, o aluno será avaliado por seu desempenho em avaliações presenciais, bem como nos 
simulados on line que realizar. Nas avaliações presenciais, o aluno agendará a realização da AV e, se 
necessário, posteriormente, a AVS. As avaliações, realizadas na unidade em que o aluno estuda, 
envolvem questões objetivas e/ou discursivas a partir do banco de questão da disciplina e consideram 
diferentes níveis de complexidade. Os simulados on line acontecem em dois momentos durante o 
semestre letivo. Ele é composto por questões objetivas e os resultados não são acumulativos, sendo 
considerada apenas a maior pontuação obtida. São oportunidades independentes e, a partir do seu 
resultado, o aluno pode somar até 2,0 pontos às notas obtidas nas provas de AV e AVS, desde que 
obtenha, pelo menos, nota 4,0 na AV e AVS.
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8.Bibliografia Básica: 

BARBOSA, Leonardo Augusto de Andrade. História constitucional brasileira: mudança constitucional, 
autoritarismo e democracia no Brasil pós-1964. Brasília: Edições Câmara, 2018.
Disponível em: file:///D:/MINHAS%20PASTAS/AURA-EDUCA%C3%87%C3%83O/Bibliografia%20B
%C3%A1sica%20e%20Compl.%20-Links/historia_constitucional_barb

MORAES, Alexandre de; KIM, Richard Pae (Coords.). Cidadania: o novo conceito jurídico e a sua 
relação com os direitos fundamentais individuais e coletivos. São Paulo: Atlas, 2013.
Disponível em: https://bdjur.stj.jus.br/jspui/bitstream/2011/74056/STJ00097474.pdf

SADEK, Maria Tereza (org.). Justiça e cidadania no Brasil. Rio de Janeiro: Centro Edelstein, 2009.
Disponível em: https://static.scielo.org/scielobooks/rrwrz/pdf/sanches-9788579820175.pdf

9.Bibliografia Complementar:

DOMINGUES, Ângela; RESENDE, Maria Leônia Chaves de; CARDIM, Pedro (Orgs.). Os indígenas e as 
justiças no mundo ibero-americano (sécs. XVI-XIX). Lisboa: Atlântica, 2019.
Disponível em: 
https://run.unl.pt/bitstream/10362/96270/1/16685786
_Ebook_Os_Ind_genas_e_as_Justi_as_no_Mundo_Ibero_Americano_s_cs._XVI_XIX_.pdf

FARIAS, Cláudia Maria de. História do Brasil Colonial. Rio de Janeiro: SESES, 2017.
Disponível em: http://repositorio.novatech.net.br/site/index.html#/objeto/detalhes/B77DAE49-4E99-4154-
889D-75B0DF8EE9C5

FONSECA, Celso Péricles et al. História do Direito Brasileiro. Rio de Janeiro: SESES, 2017.
Disponível em: http://repositorio.novatech.net.br/site/index.html#/objeto/detalhes/2B7AC54F-
BE2E-405D-965B-2E2A4BBB7C46

OLIVEIRA, Fabiana Luci de. UPPs, direitos e Justiça: um estudo de caso das favelas do Vidigal e do 
Cantagalo. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2012.
Disponível em: 
http://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/10362/UPPs%2c%20direitos%20e%20justi
%c3%a7a%20-%20um%20estudo%20de

OSÓRIO, Helen; XAVIER, Regina Célia Lima. Do tráfico ao pós-abolição: trabalho compulsório e livre e 
a luta por direitos sociais no Brasil. São Leopoldo: Oikos, 2018.
Disponível em: https://lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/179065/001068610.pdf?
sequence=1&isAllowed=y
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Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA0192 - CIÊNCIA POLÍTICA E TEORIA DO ESTADO

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 60 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 20 1

Estágio: 0 0

EAD: 0 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 10 Vigência: 27/02/2023 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
A Formação do Estado-nação. Estruturas políticas do Estado moderno. Ideologias políticas e seus 
reflexos no Estado moderno. Justiça e sociedade: impactos humanos.

3.Objetivos Gerais:
- Debater a evolução do Estado moderno, reconstruindo-o como um processo consequente da 
modernização social, para testá-lo enquanto técnica de gestão social. - Avaliar as configurações 
políticas, históricas e atuais, utilizando as teorias e pesquisas políticas, para uma apropriação analítica e 
crítica da cidadania - Mapear as ideologias políticas, compreendendo sua influência na estrutura do 
Estado moderno, para examinar suas soluções e resultados para o bem-estar da sociedade. - Propor 
soluções aos desafios políticos atuais, considerando, sobretudo, os povos tradicionais, indígenas, a 
cultura afro-brasileira e as relações étnico-raciais, para a formação de uma sociedade justa, plural, 
inclusiva e igualitária. - Desenvolver novas formas de organização política, respondendo aos desafios da 
expansão do capitalismo global, transformação digital e emergência climática, ampliando a proteção dos 
indivíduos precarizados.

4.Objetivos Específicos: 

5.Conteúdos:
1.   A FORMAÇÃO DO ESTADO-NAÇÃO
1.1 ESTADO: A QUESTÃO FUNDAMENTAL NO PENSAMENTO POLÍTICO MODERNO
1.3 ESTADOS NACIONAIS E NACIONALISMO COMO IDEOLOGIA POLÍTICA DA MODERNIDADE
1.3 REVOLUÇÕES SOCIAIS QUE CONFRONTARAM A ESTRUTURA DO ESTADO-NAÇÃO
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2.   ESTRUTURAS POLÍTICAS DO ESTADO MODERNO
2.1 O SURGIMENTO DOS PRINCÍPIOS POLÍTICOS DA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA
2.2 ESTADO MODERNO: A TRANSIÇÃO DO ABSOLUTISMO AO ESTADO LIBERAL, ASCENSÃO E 
CONSOLIDAÇÃO DA BURGUESIA NO PODER
2.3 PODERES DO ESTADO (EXECUTIVO, LEGISLATIVO E JUDICIÁRIO): CAPACIDADES 
ESPECÍFICAS E MECANISMOS DE INDEPENDÊNCIA

3.   IDEOLOGIAS POLÍTICAS E SEUS REFLEXOS NO ESTADO
3.1 A IDEOLOGIA CONSERVADORA E SEU SURGIMENTO NA CONJUNTURA DA REVOLUÇÃO 
FRANCESA (1799 - 1899)
3.2 A IDEOLOGIA POLÍTICA LIBERAL COMO UM DESDOBRAMENTO DO PENSAMENTO 
PROGRESSISTA QUE FUNDOU A MODERNIDADE
3.3 NACIONALISMO E FASCISMO
3.4 O DESENVOLVIMENTO DOS FASCISMOS NA PRIMEIRA METADE DO SÉCULO XX

4.   JUSTIÇA E SOCIEDADE: IMPACTOS HUMANOS (ATIVIDADE PRÁTICA SUPERVISIONADA)
4.1 O PAPEL DO CONSTITUCIONALISMO E SUAS RELAÇÕES HISTÓRICAS COM AS CONQUISTAS 
SOCIAIS DO MUNDO CONTEMPORÂNEO
4.2 O PROCESSO DE JUDICIALIZAÇÃO E CONQUISTAS RELACIONADAS À LUTA PELOS 
DIREITOS HUMANOS
4.3 O PAPEL DA JUSTIÇA NA PROMOÇÃO DA DEFESA DAS MINORIAS VULNERABILIZADAS

6.Procedimentos de ensino
A disciplina adotará o modelo de sala de aula invertida e aprendizagem baseada em problemas. O 
processo de ensino-aprendizagem iniciará por meio de uma preleção, que terá como base uma situação 
problema previamente definida pelo professor. Serão utilizados como estratégias: exposição e discussão 
de filmes e documentários, estudos de casos que subsidiarão a análise de problemas, debates 
estruturados, fóruns de discussão, brainstormings, jogos e ferramentas digitais que tornarão o aluno 
protagonista de seu aprendizado. Ao final da aula, será aplicada uma atividade verificadora da 
aprendizagem que poderá ocorrer, também, por meio da Sala de Aula Virtual de Aprendizagem. O 
modelo de aprendizagem prevê a realização da Atividade Autônoma Aura - AAA: duas questões 
elaboradas para avaliar se os objetivos estabelecidos, em cada plano de aula, foram alcançados pelos 
alunos. A Atividade Autônoma Aura - AAA tem natureza diagnóstica e formativa, suas questões são 
fundamentadas em uma situação-problema, estudada previamente, e cuja resolução permite aferir o 
aprendizado do(s) tema/tópicos discutidos na aula.

7.Procedimentos de avaliação:
Os procedimentos de avaliação contemplarão as competências desenvolvidas durante a disciplina, 
divididos da seguinte forma: Avaliação 1 (AV1), Avaliação 2 (AV2) e Avaliação 3 (AV3): AV1 - 
Contemplará os temas abordados na disciplina até a sua realização e será assim composta: - Prova 
individual com valor total de 7 (sete) pontos; As atividades acadêmicas avaliativas consistirão na 
realização de quiz avaliativo sobre os temas 1 e 2, vinculados ao conteúdo digital, cada um com um 
valor de 1.5 (um ponto e meio), somando, ao final, valor total de 3 (três) pontos. A realização deve ser 
acompanhada pelo professor da disciplina. - A soma de todos os instrumentos que possam vir a compor 
o grau final da AV1 não poderá ultrapassar o grau máximo de 10 (dez) pontos. AV2 - Contemplará todos 
os temas abordados pela disciplina e será composta por uma prova teórica no formato PNI - Prova 
Nacional Integrada, que poderá ter os seguintes formatos: PNI de 0 a 10,0 AV3 - Contemplará todos os 
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temas abordados pela disciplina. Será composta por uma prova no formato PNI - Prova Nacional 
Integrada, com total de 10 pontos, substituirá a menor nota de AV1 ou AV2. Para aprovação na 
disciplina, o aluno deverá: - atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média 
aritmética entre os graus das avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas entre as 
três etapas de avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na 
disciplina; - obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações; - frequentar, no 
mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica: 

MIRANDA, Jorge. Teoria do Estado e da Constituição. Rio de Janeiro: Forense, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530982768/cfi/6/8!/4/2/4@0:0.00

RAMOS, Flamarion Caldeira; MELO, Rúrion; FRATESCHI, Yara. Manual de filosofia política : para os 
cursos de teoria do Estado e ciência política, filosofia e ciências sociais. 3ª ed. São Paulo: Saraiva Jur, 
2018.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553600878/cfi/0!/4/4@0.00:0.00

RANIERI, Nina. Teoria do Estado: do Estado de Direito ao Estado Democrático de Direito. 2.ed. Barueri: 
Manole, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788520455791/cfi/0!/4/2@100:0.00

9.Bibliografia Complementar:

CUNNINGHAM, Frank. Teorias da Democracia. Porto Alegre: Artmed, 2009.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788536319490/cfi/0!/4/4@0.00:0.00

GAMBA, João Roberto Gorini. Teoria Geral do Estado e Ciência Política. São Paulo: Atlas, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597021707/recent

LOCKE, John. Dois tratados do governo civil. Lisboa: Edições 70, 2015.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9789724422008/cfi/0!/4/4@0.00:0.00

MACKENZIE, Iain. Política: conceitos-chave em filosofia. Porto Alegre: Artmed, 2011.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788536325811/cfi/0!/4/4@0.00:0.00

MALUF, Sahid. Teoria geral do Estado. 35 ed.. São Paulo: Saraiiva, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553610020/cfi/0!/4/4@0.00:0.00
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Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA0224 - DIREITO AMBIENTAL

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 0 0

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0 0

Estágio: 0 0

EAD: 80 4

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 3 Vigência: 27/09/2021 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
Noções introdutórias e fundamentos do Direito Ambiental. Princípios norteadores do Direito Ambiental. 
Tutela constitucional do meio ambiente. Política nacional do meio ambiente. Impacto ambiental, 
avaliação de impacto ambiental e licenciamento ambiental. Proteção da flora e da biodiversidade. 
Tutelas específicas do meio ambiente. Degradação e poluição ambiental. Dano e responsabilidades 
ambientais - civil, administrativa e criminal. Tutela processual do meio ambiente.

3.Objetivos Gerais:
- Debater a estrutura jurídica da Política Nacional do Meio Ambiente no Brasil, compreendendo sua 
necessidade como política pública, para agir de modo crítico e eficaz. - Avaliar os mecanismos de 
desenvolvimento sustentável, tendo em vista o comando constitucional da garantia ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, visando à criação de instrumentos para a concretização dos fins 
constitucionalmente previstos. - Analisar o procedimento administrativo do Licenciamento Ambiental, os 
órgãos com competência para seu manejo, as licenças ambientais, tomando contanto com a legislação 
pertinente, assim como posicionamentos dos tribunais, para intervir ativamente nas causas atinentes à 
proteção ambiental enquanto profissional da área do direito. - Justificar as fontes, princípios, 
características e hierarquia das normas ambientais, concretizando os fins das teorias do Direito 
Ambiental, seus impactos sobre as políticas nacional e internacional, para atuar na rede transfronteiriça 
de tutela global do meio ambiente natural de forma consciente e pró-ativa.

4.Objetivos Específicos:

5.Conteúdos:
1.   NOÇÕES INTRODUTÓRIAS E FUNDAMENTOS DO DIREITO AMBIENTAL
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1.1 HISTÓRICO DO DIREITO AMBIENTAL: PRINCIPAIS MARCOS DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 
BRASILEIRA E DO DIREITO INTERNACIONAL
1.2 PROBLEMAS AMBIENTAIS E A CRISE AMBIENTAL MUNDIAL: DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, CONSUMISMO E O MEIO AMBIENTE
1.3 CONCEITO DE MEIO AMBIENTE, DIREITO AMBIENTAL E AUTONOMIA DO DIREITO 
AMBIENTAL

2.   PRINCÍPIOS NORTEADORES DO DIREITO AMBIENTAL
2.1 PRINCÍPIOS DO DIREITO AMBIENTAL

3.   TUTELA CONSTITUCIONAL DO MEIO AMBIENTE
3.1 A PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988
3.2 O ARTIGO 225 E SEUS PARÁGRAFOS DA CRFB
3.3 REGRAS CONSTITUCIONAIS DIRETAS E INDIRETAS SOBRE MEIO AMBIENTE
3.4 COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL EM MATÉRIA AMBIENTAL

4.   POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE
4.1 INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE
4.2 SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE (SISNAMA) E CONSELHO NACIONAL DO MEIO 
AMBIENTE (CONAMA)
4.3 PODER DE POLÍCIA AMBIENTAL

5.   IMPACTO AMBIENTAL, AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL E LICENCIAMENTO AMBIENTAL
5.1 IMPACTO AMBIENTAL: AVALIAÇÃO DO IMPACTO, EIA E RIMA E AUDIÊNCIA PÚBLICA
5.2 PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: LICENCIAMENTO AMBIENTAL
5.3 ATO ADMINISTRATIVO: LICENÇAS AMBIENTAIS

6.   PROTEÇÃO DA FLORA E DA BIODIVERSIDADE
6.1 NORMATIVAS DE PROTEÇÃO À BIODIVERSIDADE: CONVENÇÃO SOBRE DIVERSIDADE 
BIOLÓGICA; POLÍTICA NACIONAL DE BIODIVERSIDADE; PATRIMÔNIO GENÉTICO
6.2 SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (LEI 9.605/1998 - SNUC)
6.3 CÓDIGO FLORESTAL (LEI 12.651/2012)

7.   TUTELAS ESPECÍFICAS DO MEIO AMBIENTE
7.1 MEIO AMBIENTE NATURAL, DO TRABALHO, CULTURAL E ARTIFICIAL
7.2 A PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE URBANO E DO MEIO AMBIENTE CULTURAL
7.3 POLÍTICA URBANA (ARTIGO 182 E 183 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988) E ESTATUTO 
DA CIDADE (LEI N. 10. 257/2001)

8.   DEGRADAÇÃO E POLUIÇÃO AMBIENTAL
8.1 DEGRADAÇÃO AMBIENTAL E POLUIÇÃO
8.2 POLÍTICAS NACIONAIS DE SANEAMENTO BÁSICO (LEI N. 11.445/2007), DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS (LEI N. 12.305/2010), DE RECURSOS HÍDRICOS (LEI N. 9.433/1997) E DE MUDANÇAS DO 
CLIMA (LEI N. 12. 187/2009)

9.   DANO E RESPONSABILIDADES AMBIENTAIS - CIVIL, ADMINISTRATIVA E CRIMINAL
9.1 DANO: CONCEITO E CARACTERIZAÇÕES
9.2 RESPONSABILIDADE AMBIENTAL: CIVIL, ADMINISTRATIVA E PENAL
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10.   TUTELA PROCESSUAL DO MEIO AMBIENTE
10.1 FASE PRÉ-PROCESSUAL: INQUÉRITO CIVIL
10.2 PRINCIPAIS INSTRUMENTOS PROCESSUAIS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL: AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA E AÇÃO POPULAR
10.3 FORMAS ALTERNATIVAS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS AMBIENTAIS: TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA E TERMO DE COMPROMISSO

6.Procedimentos de ensino:
Aulas interativas em ambiente virtual de aprendizagem, didaticamente planejadas para o 
desenvolvimento de competências, tornando o processo de aprendizado mais significativo para os 
alunos. Na sala de aula virtual, a metodologia de ensino contempla diversas estratégias capazes de 
alcançar os objetivos da disciplina. Os temas das aulas são discutidos e apresentados em diversos 
formatos como leitura de textos, vídeos, hipertextos, links orientados para pesquisa, estudos de caso, 
podcasts, atividades animadas de aplicação do conhecimento, simuladores virtuais, quiz interativo, 
simulados, biblioteca virtual e Explore + para que o aluno possa explorar conteúdos complementares e 
aprofundar seu conhecimento sobre as temáticas propostas.

7.Procedimentos de avaliação:
Nesta disciplina, o aluno será avaliado por seu desempenho em avaliações presenciais, bem como nos 
simulados on line que realizar. Nas avaliações presenciais, o aluno agendará a realização da AV e, se 
necessário, posteriormente, a AVS. As avaliações, realizadas na unidade em que o aluno estuda, 
envolvem questões objetivas e/ou discursivas a partir do banco de questão da disciplina e consideram 
diferentes níveis de complexidade. Os simulados on-line acontecem em dois momentos durante o 
semestre letivo. Ele é composto por questões objetivas e os resultados não são acumulativos, sendo 
considerada apenas a maior pontuação obtida. São oportunidades independentes e, a partir do seu 
resultado, o aluno pode somar até 2,0 pontos às notas obtidas nas provas de AV e AVS, desde que 
obtenha, pelo menos, nota 4,0 na AV e AVS.

8.Bibliografia Básica:

ANTUNES, Paulo Bessa. Direito Ambiental. 1. São Paulo: Atlas, 2019. 1.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597016819/cfi/6/2!/4/2/2@0:0

FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2018.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553608829/cfi/0!/4/4@0.00:9.90

SILVA, Tatiana Fernandes Dias. Direito Ambiental. Rio de Janeiro: SESES, 2016.
Disponível em: http://repositorio.novatech.net.br/site/index.html#/objeto/detalhes/6760EDAC-5491-
4BDA-839D-B2562958BDA7

9.Bibliografia Complementar:

FIORILLO, Celso Antonio Pacheco; MORITA, Dione Mari. Licenciamento Ambiental. São Paulo: Saraiva
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788502625945/recent

LEITE, José Rubens Morato. Manual de Direito Ambiental. São Paulo: Saraiva
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788502622524/recent
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RODRIGUES, Marcelo Abelha. Direito Ambienta Esquematizado. São Paulo: Saraiva, 2018.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553608577/recent

SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Curso de Direito Ambiental. Rio de Janeiro: Forense
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530991197/recent

SIRVINSKAS, Luis Paulo. Manual De Direito Ambiental. 17. São Paulo: Saraiva, 2018.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553617104/recent
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Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA0570 - DIREITO CIVIL - CONTRATOS

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 60 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 20 1

Estágio: 0 0

EAD: 0 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 10 Vigência: 27/02/2023 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
Estrutura do contrato. Extinção contratual. Contratos em espécie. Tópicos atuais em contratos.

3.Objetivos Gerais:
- Identificar os elementos conceituais, a natureza jurídica e os princípios aplicáveis aos contratos, 
verificando como se dá a sua formação, para proporcionar uma visão estrutural dos instrumentos 
contratuais, bem como das consequências jurídicas de sua celebração. - Avaliar as circunstâncias 
motivadoras da extinção contratual, observando o intuito de preservar a paridade dos contratantes, para 
impedir a imposição de prestação desproporcional aos interessados. - Aplicar a espécie contratual 
adequada, conforme o cenário atual e com respaldo legal, definindo medidas de proteção dos direitos e 
deveres dos contratantes, para subsidiar a elaboração do instrumento contratual garantidor da eficaz 
simetria da relação jurídica. - Propor soluções jurídicas, minimizando os efeitos dos conflitos decorrentes 
das relações contratuais, para manter ou restabelecer a paridade entre as partes contratantes. - Analisar 
o cenário de desenvolvimento de relações contratuais, as atualizações previstas na legislação, para 
definir estratégias assertivas de defesa dos interesses dos cidadãos, das empresas e organizações, 
respaldado na elaboração de parecer que recomende o instrumento contratual mais adequado, em 
consonância com a especificidade suscitada pelos interessados.

4.Objetivos Específicos: 

5.Conteúdos:
1.   FUNDAMENTOS DOS CONTRATOS
1.1 MATÉRIA CONTRATUAL
1.2 ELEMENTOS E VALIDADE DOS CONTRATOS
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1.3 PRINCÍPIOS E TEORIA DA IMPREVISÃO

2.   CLASSIFICAÇÃO DOS CONTRATOS
2.1 CONCEITOS BÁSICOS DOS CONTRATOS
2.2 CARACTERÍSTICAS DOS CONTRATOS
2.3 CONTRATOS DERIVADOS, INDIRETOS E DE ADESÃO

3.   FORMAÇÃO E EFEITOS DOS CONTRATOS SOBRE TERCEIROS
3.1 MANIFESTAÇÃO DA VONTADE, PROPOSTA E ACEITAÇÃO
3.2 EFEITOS DOS CONTRATOS EM RELAÇÃO A TERCEIROS
3.3 VÍCIOS REDIBITÓRIOS E EVICÇÃO

4.   EXTINÇÃO DOS CONTRATOS
4.1 CONCTRATOS INEXISTENTES E NULOS
4.2 CONTRATOS ANULÁVEIS
4.3 RESOLUÇÃO POR INADIMPLENTO, ACORDO MÚTUO E EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO 
CUMPRIDO

5.   CONTRATOS EM ESPÉCIE
5.1 CONTRATOS DE COMPRA E VENDA E DE DOAÇÃO
5.2 MÚTOS E COMODATO
5.3 ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA E FIANÇA

6.   TÓPICOS ATUAIS EM CONTRATOS (ATIVIDADE PRÁTICA SUPERVISIONADA)
6.1 CONTRATOS ELETRÔNICOS
6.2 CONTRATOS ELETRÔNICOS E A LGPD: PRINCÍPIOS, LGPD E TUTELA DOS CONTRATOS 
ELETRÔNICOS E A LGPD
6.3 ESPÉCIES CONTRATUAIS DO AGRONEGÓCIO
6.4 CONTRATOS IMOBILIÁRIOS

6.Procedimentos de ensino
A disciplina adotará o modelo de sala de aula invertida e aprendizagem baseada em problemas. O 
processo de ensino-aprendizagem iniciará por uma preleção, que terá como base uma situação 
problema previamente definida pelo professor. Serão utilizadas como estratégias: exposição e discussão 
de filmes e documentários, estudos de casos que subsidiarão a análise de problemas, debates 
estruturados, fóruns de discussão, brainstormings, jogos e ferramentas digitais que tornarão o aluno 
protagonista de seu aprendizado. Ao final da aula, será aplicada uma atividade verificadora da 
aprendizagem que poderá ocorrer, também, por meio da Sala de Aula Virtual de Aprendizagem. O 
modelo de aprendizagem prevê a realização da Atividade Autônoma Aura - AAA: duas questões 
elaboradas para avaliar se os objetivos estabelecidos, em cada plano de aula, foram alcançados pelos 
alunos. A Atividade Autônoma Aura - AAA tem natureza diagnóstica e formativa, suas questões são 
fundamentadas em uma situação-problema, estudada previamente, e cuja resolução permite aferir o 
aprendizado dos temas/tópicos discutidos na aula.

7.Procedimentos de avaliação:
Os procedimentos de avaliação contemplarão as competências desenvolvidas durante a disciplina, 
divididos da seguinte forma: Avaliação 1 (AV1), Avaliação 2 (AV2) e Avaliação 3 (AV3): AV1 - 
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Contemplará os temas abordados na disciplina até a sua realização e será assim composta: - Prova 
individual com valor total de 7 (sete) pontos; - Realização de quiz avaliativo vinculado ao conteúdo 
digital, com valor total de 3 (três) pontos, acompanhados pelo professor da disciplina. AV2 - 
Contemplará todos os temas abordados pela disciplina e será composta por uma prova teórica no 
formato PNI - Prova Nacional Integrada, com total de 10 pontos. AV3 - Contemplará todos os temas 
abordados pela disciplina. Será composta por uma prova no formato PNI - Prova Nacional Integrada, 
com total de 10 pontos, substituirá a menor nota de AV1 ou AV2. Para aprovação na disciplina, o aluno 
deverá: - atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus 
das avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas entre as três etapas de avaliação 
(AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina; - obter grau igual 
ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações; - frequentar, no mínimo, 75% das aulas 
ministradas.

8.Bibliografia Básica: 

GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil: contratos. 2. São 
Paulo: Saraiva, 2019. 4.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553609536/cfi/2!/4/4@0.00:68.7

RIVABEM, Fernanda Schaefer. Direito Civil III. Rio de Janeiro: SESES, 2016.
Disponível em: http://repositorio.novatech.net.br/site/index.html#/objeto/detalhes/F9C3E7F5-D814-4D39-
B45A-BD495C991025

TARTUCE, Flávio. Direito Civil: teoria geral dos contratos e contratos em espécie. 14. Rio de Janeiro: 
Forense, 2019. 3.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530984014/cfi/6/2!/4/2/2@0:41.8

9.Bibliografia Complementar:

AZEVEDO, Álvaro Villaça. Curso de Direito Civil: teoria geral dos contratos. 4. São Paulo: Saraiva, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553609703/cfi/3!/4/4@0.00:65.0

BUENO, Francisco de Godoy. Contratos Agrários Agroindustriais. São Paulo: Almedina, 2017.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788584933099/cfi/4!/4/4@0.00:21.3

GONÇALVES, Carlos Alberto; LENZA, Pedro (Coord.). Direito Civil 2: esquematizado. 7. São Paulo: 
Saraiva, 2018. 2.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553608584/cfi/2!/4/4@0.00:0.00

PINHEIRO, Patricia Peck. Proteção de dados pessoais: comentário à Lei n° 13.709/2018 (LGPD). São 
Paulo: Saraiva Educação, 2018.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553608324/cfi/4!/4/2@100:0.00

REBOUÇAS, Rodrigo Fernandes. Contratos eletrônicos: formação e validade. 2. São Paulo: Almedina, 
2018.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788584933105/cfi/4!/4/4@0.00:11.0
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Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA0571 - DIREITO CIVIL - PARTE GERAL

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 60 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 20 1

Estágio: 0 0

EAD: 0 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 10 Vigência: 27/02/2023 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
Pessoas naturais e jurídicas. Constitucionalização do Direito Civil. Bens. Negócio jurídico. Atos jurídicos 
ilícitos. Prescrição, decadência e prova.

3.Objetivos Gerais:
- Mapear os elementos conceituais do Direito Civil e a dinâmica das relações jurídicas, verificando suas 
consequências para ter uma compreensão ampla de sua influência sobre os atos da vida civil. - Orientar 
soluções, utilizando as regras jurídicas sobre personalidade, bem como as espécies de pessoas 
previstas no Código Civil Brasileiro, para atuação eficaz no interesse dos cidadãos e empreendedores. - 
Avaliar cenários de aplicação dos atos, fatos e negócios jurídicos, com base na sua correção legal na 
legislação e decisões judiciais, para, estrategicamente, propor nulidades em favor dos agentes 
interessados. - Aplicar a prescrição e decadência, observando seus elementos distintivos e situações de 
interrupção e suspensão, para atuar de forma eficaz em negociações e demandas jurídicas; definir 
estratégias, configurações e consequências dos atos ilícitos, estruturando seus requisitos, promovendo a 
aplicação justa e equitativa do direito privado. - Atuar em demandas de responsabilidade civil, 
identificando suas principais espécies no Direito Privado, para intervir nas situações atentatórias ao 
interesse jurídico dos cidadãos, empresas e organizações.

4.Objetivos Específicos: 

5.Conteúdos:
1.   PESSOAS NATURAIS E JURÍDICAS
1.1 AS PESSOAS NATURAIS E OS DIREITOS INERENTES À SUA PERSONALIDADE
1.2 AS PESSOAS JURÍDICAS
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1.3 A TEORIA DA DESCONSIDERAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA, SEU CABIMENTO E 
CONSEQUÊNCIAS

2.   CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO DIREITO CIVIL (ATIVIDADE PRÁTICA SUPERVISIONADA)
2.1 RELAÇÃO ENTRE O DIREITO CIVIL E O TEXTO DA CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988
2.2 CRITÉRIOS HERMENÊUTICOS DE INTERPRETAÇÃO DEMOCRÁTICO-CONSTITUCIONALIZADA 
DO CÓDIGO CIVIL
2.3 RELAÇÃO ENTRE OS DIREITOS DA PERSONALIDADE E A CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 
1988
2.4 OBJETO E PRINCÍPIOS DO BIODIREITO E DA BIOÉTICA

3.   BENS
3.1 OS PRINCIPAIS CONCEITOS DE BENS, ASSIM COMO AS DIFERENTES MODALIDADES
3.2 AS MODALIDADES DE BENS DE FAMÍLIA
3.3 TEORIA DO PATRIMÔNIO DA PESSOA HUMANA

4.   NEGÓCIO JURÍDICO
4.1 OS FUNDAMENTOS DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS, SEUS ELEMENTOS E SUAS PRINCIPAIS 
CLASSIFICAÇÕES
4.2 AS MODALIDADES E OS DEFEITOS DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS
4.3 AS CAUSAS DE INEXISTÊNCIA, NULIDADE E ANULABILIDADE DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

5.   ATOS JURÍDICOS ILÍCITOS
5.1 O CONCEITO GERAL DE ATO JURÍDICO ILÍCITO
5.2 OS TIPOS DE RESPONSABILIDADES
5.3 OS AGENTES IMPUTÁVEIS E INIMPUTÁVEIS, E OS ATOS LESIVOS NÃO CONSIDERADOS 
ILÍCITOS

6.   PRESCRIÇÃO, DECADÊNCIA E PROVA
6.1 O OBJETO DA PRESCRIÇÃO
6.2 A DECADÊNCIA E A PRESCRIÇÃO
6.3 A DISCIPLINA DA PROVA CONTIDA NO CÓDIGO CIVIL E NO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

6.Procedimentos de ensino
A disciplina adotará o modelo de sala de aula invertida e aprendizagem baseada em problemas. O 
processo de ensino-aprendizagem iniciará por meio de uma preleção, que terá como base uma situação 
problema previamente definida pelo professor. Serão utilizados como estratégias: exposição e discussão 
de filmes e documentários, estudos de casos que subsidiarão a análise de problemas, debates 
estruturados, fóruns de discussão, brainstormings, jogos e ferramentas digitais que tornarão o aluno 
protagonista de seu aprendizado. Ao final da aula, será aplicada uma atividade verificadora da 
aprendizagem que poderá ocorrer, também, por meio da Sala de Aula Virtual de Aprendizagem. Além 
disso, o modelo de aprendizagem prevê a realização da Atividade Autônoma Aura - AAA: duas questões 
elaboradas para avaliar se os objetivos estabelecidos, em cada plano de aula, foram alcançados pelos 
alunos. A Atividade Autônoma Aura - AAA tem natureza diagnóstica e formativa, suas questões são 
fundamentadas em uma situação-problema, estudada previamente, e cuja resolução permite aferir o 
aprendizado do(s) tema/tópicos discutidos na aula
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7.Procedimentos de avaliação:
Os procedimentos de avaliação contemplarão as competências desenvolvidas durante a disciplina, 
divididos da seguinte forma: Avaliação 1 (AV1), Avaliação 2 (AV2) e Avaliação 3 (AV3): AV1 - 
Contemplará os temas abordados na disciplina até a sua realização e será assim composta: - Prova 
individual com valor total de 7 (sete) pontos; - Atividades acadêmicas avaliativas com valor total de 3 
(três) pontos: As atividades acadêmicas avaliativas consistirão na realização de quiz avaliativo sobre os 
temas 1 e 2, vinculados ao conteúdo digital, cada um com um valor de 1.5 (um ponto e meio), somando, 
ao final, valor total de 3 (três) pontos. A realização deve ser acompanhada pelo professor da disciplina. 
A soma de todos os instrumentos que possam vir a compor o grau final da AV1 não poderá ultrapassar o 
grau máximo de 10 (dez) pontos. AV2 - Contemplará todos os temas abordados pela disciplina e será 
composta por uma prova teórica no formato PNI - Prova Nacional Integrada, que poderá ter os seguintes 
formatos: - Nas disciplinas que contêm créditos teóricos e digitais: PNI de 0 a 10,0 AV3 - Contemplará 
todos os temas abordados pela disciplina. Será composta por uma prova no formato PNI - Prova 
Nacional Integrada, com total de 10 pontos, substituirá a menor nota de AV1 ou AV2. Para aprovação na 
disciplina, o aluno deverá: - atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média 
aritmética entre os graus das avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas entre as 
três etapas de avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na 
disciplina; - obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações; - frequentar, no 
mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica: 

CURIA, Luiz Roberto; RODRIGUES, Thaís de Camargo. Direito Civil: parte geral. São Paulo: Saraiva, 
2015.
Disponível em: http://repositorio.novatech.net.br/site/index.html#/objeto/detalhes/F72636C2-
649C-4E6B-9F34-9D1C1BC48F5A

GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil. 21 ed. São Paulo: 
Saraiva, 2019. 1.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553609505/cfi/0!/4/2@100:0.00

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil brasileiro: parte geral. 18. ed. São Paulo: Saraiva, 2020. v.1.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553617234/cfi/0!/4/4@0.00:46.9

9.Bibliografia Complementar:

AZEVEDO, Álvaro Villaça. Curso de Direito Civil: parte geral. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553609680/cfi/0!/4/2@100:0.00

CASSETTARI, Christiano. Elementos de Direito Civil. 7 ed. São Paulo: Saraiva, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553610501/cfi/0!/4/4@0.00:0.00

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. 33 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2020. 1.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530990367/cfi/6/2!/4/2/2@0:0

TARTUCE, Flávio. Direito Civil: Lei de introdução e parte geral. 16 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2020. 
v.1.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530989309/cfi/6/2!/4/2/2@0:16.0
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VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil: Parte Geral. 19 ed. São Paulo: Atlas, 2019. 1.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597019742/cfi/6/2!/4/2/2@0:0.00
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Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA0572 - DIREITO CIVIL - REAIS

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 60 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 20 1

Estágio: 0 0

EAD: 0 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 27/02/2023 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
Teoria geral do direitos reais; posse; ações possessórias e proteção da posse por outros meios; 
propriedade; direito de vizinhança e condomínios; Direitos reais sobre coisa alheia e suas garantias 
(crédito digital).

3.Objetivos Gerais:
Diferenciar os elementos constitutivos dos direitos reais, analisando cenários e casos concretos, a fim de 
determinar a norma específica a ser aplicada e sanar controvérsicas relacionadas ao seu exercício. 
Debater os institutos da posse, do domínio útil, da propriedade e da detenção, pautados por princípios 
gerais do Direito Privado e normas específicas, para promover os valores inerentes ao Estado 
Democrático de Direito , para promover . Desenvolver soluções jurídicas (judiciais e legislativas) para os 
conflitos possessórios, embasadas nos pressupostos da processualidade das ações possessórias, 
alcançando, assim, o resguardo a direitos fundamentais e o devido cumprimento dos Direitos Reais. 
Construir argumentos jurídicos, aplicando as variadas normas acerca dos institutos do direito de 
vizinhança, do condomínio e dos direitos reais sobre coisas alheias para solucionar controvérsias 
relacionadas ao seu exercícios em situações reais e simuladas. Relacionar os diferentes tipos de 
garantias aplicáveis aos direitos reais, conhecendo suas características, os tipos de obrigações 
formados por elas e como podem ser extintas, para que possam ser utilizadas adequadamente em 
cumprimento à autonomia privada e aos interesses de seus titulares.

4.Objetivos Específicos: 

5.Conteúdos:
1.   TEORIA GERAL DO DIREITO DAS COISAS
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1.1 HISTÓRIA, NATUREZA, CONSTITUIÇÃO E OBJETO DOS DIREITOS REAIS
1.2 CLASSIFICAÇÃO DOS DIREITOS REAIS
1.3 OBRIGAÇÕES MISTAS, DIREITOS REAIS PLENOS E DIREITOS REAIS LIMITADOS

2.   POSSE
2.1 TEORIA E CLASSIFICAÇÃO DA POSSE
2.2 AQUISIÇÃO, TRANSMISSÃO E PERDA DA POSSE
2.3 EFEITOS DA POSSE

3.   AÇÕES POSSESSÓRIAS E PROTEÇÃO DA POSSE POR OUTROS MEIOS
3.1 AÇÕES POSSESSÓRIAS: MANUTENÇÃO, REINTEGRAÇÃO, IMISSÃO DE POSSE E INTERDITO 
PROIBITÓRIO
3.2 PERTURBAÇÕES PATRIMONIAIS E LESÃO À PROPRIEDADE VIZINHA
3.3 INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS E DIREITO DE RETENÇÃO

4.   PROPRIEDADE
4.1 ASPECTOS HISTÓRICOS, CONSTITUCIONAIS E TERMINOLÓGICOS
4.2 AQUISIÇÃO E PERDA DA PROPRIEDADE
4.3 DESAPROPRIAÇÃO

5.   DIREITO DE VIZINHANÇA E CONDOMÍNIOS
5.1 DIREITO DE VIZINHANÇA
5.2 CONDOMÍNIO
5.3 CONDOMÍNIO EM MULTIPROPRIEDADE

6.   DIREITOS REAIS SOBRE COISA ALHEIA E SUAS GARANTIAS (ATIVIDADE PRÁTICA 
SUPERVISIONADA)
6.1 SERVIDÃO
6.2 PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA
6.3 DIREITOS REAIS DE GARANTIA: PENHOR, HIPOTECA E ANTICRESE

6.Procedimentos de ensino
A disciplina adotará o modelo de sala de aula invertida e aprendizagem baseada em problemas. O 
processo de ensino-aprendizagem iniciará por meio de uma preleção, que terá como base uma situação 
problema previamente definida pelo professor. Serão utilizados como estratégias: exposição e discussão 
de filmes e documentários, estudos de casos que subsidiarão a análise de problemas, debates 
estruturados, fóruns de discussão, brainstormings, jogos e ferramentas digitais que tornarão o aluno 
protagonista de seu aprendizado. Além disso, o modelo de aprendizagem prevê a realização da 
Atividade Autônoma Aura - AAA: duas questões elaboradas para avaliar se os objetivos estabelecidos, 
em cada plano de aula, foram alcançados pelos alunos. A Atividade Autônoma Aura - AAA tem natureza 
diagnóstica e formativa, suas questões são fundamentadas em uma situação-problema, estudada 
previamente, e cuja resolução permite aferir o aprendizado do(s) tema/tópicos discutidos na aula.

7.Procedimentos de avaliação:
Os procedimentos de avaliação contemplarão as competências desenvolvidas durante a disciplina, 
divididos da seguinte forma: Avaliação 1 (AV1), Avaliação 2 (AV2) e Avaliação 3 (AV3): AV1 - 
Contemplará os temas abordados na disciplina até a sua realização e será assim composta: Prova 
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individual com valor total de 7 (sete) pontos; As atividades acadêmicas avaliativas que comporão as 
notas parciais da AV1 consistirão na realização de 02 (dois) Quiz avaliativos sobre os temas das aulas 
da semana 2 e 3, podendo ser atribuído o valor de até 3 (três) pontos para as respostas corretas. As 
atividades deverão ser acompanhadas pelo professor da disciplina que deverá dar devolutiva das 
mesmas nas posteriores à sua realização. A soma de todos os instrumentos que possam vir a compor o 
grau final da AV1 não poderá ultrapassar o grau máximo de 10 (dez) pontos. AV2 - Contemplará todos 
os temas abordados pela disciplina e será composta por uma prova teórica no formato PNI - Prova 
Nacional Integrada, que poderá ter os seguintes formatos: Nas disciplinas que contêm créditos teóricos e 
digitais: PNI de 0 a 10,0 AV3 - Contemplará todos os temas abordados pela disciplina. Será composta 
por uma prova no formato PNI - Prova Nacional Integrada, com total de 10 pontos, substituirá a menor 
nota de AV1 ou AV2. Para aprovação na disciplina, o aluno deverá: - atingir resultado igual ou superior a 
6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das avaliações, sendo consideradas apenas as 
duas maiores notas entre as três etapas de avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será 
o grau final do aluno na disciplina; - obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três 
avaliações; - frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica: 

GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil. 3. São Paulo: 
Saraiva, 2021. 5.
Disponível em: 
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786555592573/cfi/6/2!/4/2/2@0:0.0394

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro. 18. São Paulo: Saraiva, 2021. 5.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786555590531/cfi/6/4!/4/2/2/2@0:0

TARTUCE, Flávio. Direito civil. 13. Rio de Janeiro: Forense, 2021. 4.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530993726/cfi/6/2!/4/2/2@0:22.3

9.Bibliografia Complementar:

GOMES, Orlando. Direitos Reais. 21. Rio de Janeiro: Forense, 2012.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/978-85-309-4392-9/cfi/5!/4/4@0.00:67.5

LÔBO, Paulo. Coisas. 5. São Paulo: SaraivaJur, 2020. 4.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553617197/cfi/2!/4/4@0.00:69.8

SCHEREIBER, Anderson. Manual de Direito Civil contemporâneo. 4. São Paulo: SaraivaJur, 2021.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786555594126/cfi/6/2!/4/2@0:0

TEPEDINO, Gustavo; MONTEIRO FILHO, Carlos Edison do Rêgo; RENTERIA, Pablo. Fundamentos do 
Direito Civil. 2. Rio de Janeiro: Forense, 2021. 5.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530992545/cfi/6/10!/4/4/2@0:0

VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. 21. São Paulo: Atlas, 2021.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597027211/cfi/6/2!/4/2/2@0:0.00
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Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA0574 - DIREITO DO TRABALHO

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 60 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 20 1

Estágio: 0 0

EAD: 0 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 5 Vigência: 27/02/2023 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
TEORIA GERAL DO DIREITO DO TRABALHO; RELAÇÃO DE EMPREGO E SEUS SUJEITOS; 
CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO E SUAS GARANTIAS; REPARAÇÃO DE DANOS NO 
DIREITO DO TRABALHO; SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO; 
DIREITO COLETIVO DO TRABALHO.

3.Objetivos Gerais:
- Prestar assistência jurídica sobre os limites aplicáveis às partes nas relações empregatícias, com base 
na legislação e jurisprudência vigentes, promovendo o ajuste equitativo e satisfatório entre os 
contratantes. - Assessorar às partes contratantes das diversas relações de trabalho, diferenciando as 
parcelas salariais e não salariais, bem como seus reflexos, possibilitando a redução dos riscos e custos 
organizacionais por meio da segurança jurídica. - Elaborar contrato individual de trabalho, observando a 
legislação e jurisprudência trabalhista, assim como leis esparsas em vigor, protegendo as partes 
contratantes em futuros dissídios. - Formular orientações e regimentos sobre os limites da duração do 
trabalho, considerando a estrita conformidade jus laboral, estruturando regras sobre a compensação de 
jornada de trabalho. - Redigir pareceres sobre a responsabilidade das partes contratantes da relação 
laboral, com base nas regras laborais vigentes sobre o meio ambiente de trabalho, de forma a promover 
solução de conflitos através de uma meio ambiente laboral equilibrado e saudável.

4.Objetivos Específicos: 

5.Conteúdos:
1.   TEORIA GERAL DO DIREITO DO TRABALHO
1.1 CONCEITO E FONTES
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1.2 INTERPRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO
1.3 PRINCÍPIOS

2.   RELAÇÃO DE EMPREGO E SEUS SUJEITOS
2.1 RELAÇÃO DE TRABALHO, RELAÇÃO DE EMPREGO, NATUREZA JURÍDICA E SUJEITOS DA 
RELAÇÃO DE EMPREGO
2.2 EMPREGADO; CONCEITUAÇÃO E REQUISITOS PARA O RECONHECIMENTO DE VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO
2.3 EMPREGADOR; EMPRESA E ESTABELECIMENTO; EMPREGADORES POR EQUIPARAÇÃO 
LEGAL; EMPREGADOR GRUPO ECONÔMICO; SOLIDARIEDADE DE EMPRESAS; SUCESSÃO DE 
EMPREGADORES; ALTERAÇÃO NA ESTRUTURA JURÍDICA DA EMPRESA
2.4 RELAÇÕES ESPECIAIS DE EMPREGO; EMPREGADOS DOMÉSTICOS; EMPREGADOS RURAIS
2.5 RELAÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO; APRENDIZES E ESTAGIÁRIOS; TRABALHO 
AUTÔNOMO; TRABALHO AVULSO; TRABALHO TEMPORÁRIO (LEI DE Nº. 6.019/1974); 
TRABALHADORES COOPERATIVADOS
2.6 TERCEIRIZAÇÃO NO DIREITO DO TRABALHO; TERCEIRIZAÇÃO LÍCITA E ILÍCITA; SÚMULA 
331 DO TST

3.   CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO E SUAS GARANTIAS
3.1 CONCEITO, DENOMINAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO, REQUISITOS PARA VALIDADE, CONTEÚDO, 
FORMA, PROVA E EFEITOS
3.2 DURAÇÃO DOS CONTRATOS DE TRABALHO; SUCESSÃO, RENOVAÇÃO E PRORROGAÇÃO
3.3 CTPS E REGISTRO DE EMPREGADOS
3.4 ALTERAÇÕES, SUSPENSÃO E INTERRUPÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO
3.5 CONTRATO DE EMPREGO E CONTRATOS AFINS
3.6 JORNADA DE TRABALHO E SUAS LIMITAÇÕES
3.7 REMUNERAÇÃO, SALÁRIO, FÉRIAS, DÉCIMO TERCEIRO E ADICIONAIS
3.8 ESTABILIDADE, INTERRUPÇÃO, SUSPENSÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO

4.   REPARAÇÃO DE DANOS NO DIREITO DO TRABALHO (ATIVIDADE PRÁTICA 
SUPERVISIONADA)
4.1 RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANO MORAL
4.2 RESPONSABILIDADE CIVIL POR ASSÉDIO
4.3 RESPONSABILIDADE CIVIL POR ACIDENTE OU DOENÇA

5.   SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO
5.1 DENOMINAÇÃO, CONCEITOS E FUNDAMENTOS
5.2 ÓRGÃOS DE FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DAS MEDIDAS DE MEDICINA E SEGURANÇA DO 
TRABALHO
5.3 EMBARGOS E INTERDIÇÕES DE ESTABELECIMENTOS
5.4 INSALUBRIDADE
5.5 PERICULOSIDADE

6.   DIREITO COLETIVO DO TRABALHO
6.1 LIBERDADE SINDICAL E ORGANIZAÇÃO
6.2 CONFLITOS COLETIVOS DE TRABALHO; FORMAS DE SOLUÇÃO, AUTODEFESA, 
AUTOCOMPOSIÇÃO E HETEROCOMPOSIÇÃO
6.3 CONVENÇÕES E ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO
6.4 DIREITO DA GREVE
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6.Procedimentos de ensino
A disciplina adotará o modelo de sala de aula invertida e aprendizagem baseada em problemas. O 
processo de ensino-aprendizagem iniciará por meio de uma preleção, que terá como base uma situação 
problema previamente definida pelo professor. Serão utilizados como estratégias: exposição e discussão 
de filmes e documentários, estudos de casos que subsidiarão a análise de problemas, debates 
estruturados, fóruns de discussão, brainstormings, jogos e ferramentas digitais que tornarão o aluno 
protagonista de seu aprendizado. Além disso, o modelo de aprendizagem prevê a realização da 
Atividade Autônoma Aura AAA: duas questões elaboradas para avaliar se os objetivos estabelecidos, 
em cada plano de aula, foram alcançados pelos alunos. A Atividade Autônoma Aura AAA tem natureza 
diagnóstica e formativa, suas questões são fundamentadas em uma situação-problema, estudada 
previamente, e cuja resolução permite aferir o aprendizado do(s) tema/tópicos discutidos na aula.

7.Procedimentos de avaliação:
Os procedimentos de avaliação contemplarão as competências desenvolvidas durante a disciplina, 
divididos da seguinte forma: Avaliação 1 (AV1), Avaliação 2 (AV2) e Avaliação 3 (AV3): - AV1 
Contemplará os temas abordados na disciplina até a sua realização. Será composta por uma prova 
individual com valor total de 7 (sete) pontos, e 2 (duas) Atividades Acadêmicas Avaliativas, com valor 
total de 3 (três) pontos, relacionadas às semanas 2 e 3, de acordo com os métodos estabelecidos a 
seguir: a) Atividade Acadêmica Avaliativa da Semana 2: pesquisar em jornais, revistas ou sítios na 
internet, que componham os meios de comunicação social de grande circulação, uma reportagem 
publicada no máximo há 3 (três) meses contados da aula correspondente à Semana 2, que evidencie 
um grupo econômico e sua tomada de decisões que afetam a relação jurídica de emprego. Em seguida, 
elaborar uma resenha crítica da reportagem, abordando o tópico estudado na Semana 2. Valor da 
atividade: 1,50 pontos; b) Atividade Acadêmica Avaliativa da Semana 3: Acesse o sítio do Supremo 
Tribunal Federal (STF) ou do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e encontre uma decisão que trata sobre 
o trabalho da mulher ou do menor, publicada no máximo há 6 (seis) meses, contados da aula 
correspondente à Semana 3 e, em seguida, elabore resumo do julgado escolhido, com ênfase ao tópico 
estudado na Semana 3. Valor da atividade: 1,50 ponto. A soma de todas as atividades que possam vir a 
compor o grau final da AV1 não poderá ultrapassar o grau máximo de 10 (dez) pontos. - AV2 
Contemplará todos os temas abordados pela disciplina e será composta por uma prova teórica no 
formato PNI - Prova Nacional Integrada. - AV3 - Contemplará todos os temas abordados pela disciplina. 
Será composta por uma prova no formato PNI - Prova Nacional Integrada, com total de 10 pontos, 
substituirá a menor nota de AV1 ou AV2. Para aprovação na disciplina, o aluno deverá: - atingir 
resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das avaliações, 
sendo consideradas apenas as duas maiores notas entre as três etapas de avaliação (AV1, AV2 e AV3). 
A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina; - obter grau igual ou superior a 4,0 em, 
pelo menos, duas das três avaliações; - frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica: 

LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de Direito do Trabalho. 12ª. ed.. São Paulo: Saraiva Jur, 2020.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553618408/cfi/0!/4/4@0.00:57.7

MARTINEZ, Luciano. Curso de direito do trabalho : relaçoes individuais, sindicais e coletivas do trabalho. 
11. ed.. São Paulo: Saraiva Jur, 2020.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553618408/cfi/3!/4/2@100:0.00
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RESENDE, Ricardo. Direito do Trabalho. 8. ed.. São Paulo: Método, 2020.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530989552/cfi/6/8!/4/2/4@0:0

9.Bibliografia Complementar:

CALVO, Adriana. Manual de direito do trabalho. 5ª ed.. São Paulo: Saraiva Jur, 2020.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553617944/cfi/0!/4/4@0.00:0.00

CISNEIROS, Gustavo. Direito do Trabalho Sintetizado. 2. ed. São Paulo: Método, 2018.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530982126/cfi/6/8!/4/2/4@0:0.119

NETO, Francisco Ferreira Jorge; CAVALCANTE, Jouberto de Quadros Pessoa;. Direito do trabalho. 9. 
ed. rev. amp. atualizada. São Paulo: Atlas, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597018974/cfi/6/8!/4/2/4@0:0.00

RENZETTI, Rogério. Direito do trabalho: teoria e questões práticas. 5 ed. rev., atual. e ampl. Rio de 
Janeiro: Forense, 2018.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530981402/cfi/6/4!/4/2/4@0:0

ROMAR, Carla Teresa Martins. Direito do trabalho. 6. ed.. São Paulo: Saraiva Jur, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553611027/cfi/0!/4/2@100:0.00
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Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA0225 - DIREITO PENAL - TEORIA DO CRIME

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 60 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 20 1

Estágio: 0 0

EAD: 0 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 10 Vigência: 27/02/2023 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
Ciência Penal. Teoria da norma jurídico-penal. Teoria do delito. Controle social penal e Estado 
Democrático de Direito.

3.Objetivos Gerais:
- Avaliar as missões do Direito Penal em um Estado Democrático de Direito enquanto sistema de 
controle social formal, sua relação com as demais Ciências Sociais Aplicadas, de modo a fomentar sua 
aplicação crítica e eficaz. - Analisar o controle social penal a partir da subsunção aos princípios 
norteadores e à ordem constitucional vigente para fins de construção de um de um sistema penal de 
garantais. - Investigar a aplicabilidade das normas jurídico-penais, com base nos conflitos intertemporais 
e espaciais com vistas a garantir sua conformidade com os limites constitucionais. - Formular estratégias 
jurídicas para conflitos sociais embasadas na teoria do delito para a correta aplicação e interpretação 
dos institutos da Parte Geral do Código Penal aos crimes em espécie.

4.Objetivos Específicos: 

5.Conteúdos:
1.   CIÊNCIA PENAL
1.1 O CONCEITO, AS FUNÇÕES E AS FONTES DO DIREITO PENAL
1.2 O CONCEITO DE BEM JURÍDICO E O SENTIDO DO CONSTITUCIONALISMO PARA O SABER 
JURÍDICO-PENAL
1.3 OS PRINCÍPIOS EM ESPÉCIE NO DIREITO PENAL DESDE UMA PERSPECTIVA GARANTISTA

2.   TEORIA DA NORMA JURÍDICO-PENAL
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2.1 AS CARACTERÍSTICAS GERAIS DAS NORMAS PENAIS, SUAS ESPÉCIES, FONTES E 
TÉCNICAS DE INTERPRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO
2.2 A APLICABILIDADE NO TEMPO DA LEI PENAL E OS PRINCÍPIOS REGENTES
2.3 A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO ESPAÇO

3.   TEORIA DO DELITO
3.1 OS CONCEITOS GERAIS DA TEORIA GERAL DO DELITO E SUAS CARACTERÍSTICAS 
FUNDAMENTAIS
3.2 AS CARACTERÍSTICAS DO FATO TÍPICO
3.3 A ILICITUDE E SUAS CAUSAS EXCLUDENTES
3.4 OS ELEMENTOS DA CULPABILIDADE E AS MODALIDADES DE ERRO

4.   CONTROLE SOCIAL PENAL E ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO (ATIVIDADE PRÁTICA 
SUPERVISIONADA)
4.1 MISSÕES E A SELETIVIDADE DO DIREITO PENAL COM O PODER PUNITIVO DO ESTADO
4.2 SISTEMAS PROCESSUAIS PENAIS
4.3 LEIS PENAIS SIMBÓLICAS

6.Procedimentos de ensino
A disciplina adotará o modelo de sala de aula invertida e aprendizagem baseada em problemas. O 
processo de ensino-aprendizagem iniciará por meio de uma preleção, que terá como base uma situação 
problema previamente definida pelo professor. Serão utilizados como estratégias: exposição e discussão 
de filmes e documentários, estudos de casos que subsidiarão a análise de problemas, debates 
estruturados, fóruns de discussão, brainstormings, jogos e ferramentas digitais que tornarão o aluno 
protagonista de seu aprendizado. Além disso, o modelo de aprendizagem prevê a realização da 
Atividade Autônoma Aura - AAA: duas questões elaboradas para avaliar se os objetivos estabelecidos, 
em cada plano de aula, foram alcançados pelos alunos. A Atividade Autônoma Aura - AAA tem natureza 
diagnóstica e formativa, suas questões são fundamentadas em uma situação-problema, estudada 
previamente, e cuja resolução permite aferir o aprendizado do(s) tema/tópicos discutidos na aula.

7.Procedimentos de avaliação:
Os procedimentos de avaliação contemplarão as competências desenvolvidas durante a disciplina, 
divididos da seguinte forma: Avaliação 1 (AV1), Avaliação 2 (AV2) e Avaliação 3 (AV3): AV1 - 
Contemplará os temas abordados na disciplina até a sua realização e será assim composta: - Prova 
individual com valor total de 7 (sete) pontos; - Atividades acadêmicas avaliativas com valor total de 3 
(três) pontos: As atividades acadêmicas avaliativas consistirão na realização de quiz avaliativo sobre os 
temas 1 e 2, vinculados ao conteúdo digital, cada um com um valor de 1.5 (um ponto e meio), somando, 
ao final, valor total de 3 (três) pontos. A realização deve ser acompanhada pelo professor da disciplina. 
A soma de todos os instrumentos que possam vir a compor o grau final da AV1 não poderá ultrapassar o 
grau máximo de 10 (dez) pontos. AV2 - Contemplará todos os temas abordados pela disciplina e será 
composta por uma prova teórica no formato PNI - Prova Nacional Integrada, que poderá ter os seguintes 
formatos: - Nas disciplinas que contêm créditos teóricos e digitais: PNI de 0 a 10,0 - AV3 - Contemplará 
todos os temas abordados pela disciplina. Será composta por uma prova no formato PNI - Prova 
Nacional Integrada, com total de 10 pontos, substituirá a menor nota de AV1 ou AV2. Para aprovação na 
disciplina, o aluno deverá: - atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média 
aritmética entre os graus das avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas entre as 
três etapas de avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na 
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disciplina; - obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações; - frequentar, no 
mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica: 

BITENCOURT, Cezar Roberto. Coleção Tratado de direito penal volume 1. Parte geral. 26. ed. São 
Paulo: Saraiva Educação, 2020.

BUSATO, Paulo César. Direito penal: parte geral. 4.ed. São Paulo: São Paulo, 2018. V. 1.

CALLEGARI, André; PACELLI, Eugênio. Manual de direito penal: parte geral.. 6 ed.. São Paulo: Atlas, 
2020.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597025132/recent

9.Bibliografia Complementar:

BACILA, Carlos Roberto. Introdução ao Direito Penal e à Criminologia. Curitiba: Intersaberes, 2016.

ESTEFAM, André (coord.) GONÇALVES, Victor Eduardo Rios. Direito penal esquematizado: parte geral. 
8. ed. Sa?o Paulo: Saraiva Educaça?o, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553616343/cfi/0!/4/2@100:0.00

JESUS, Damásio de. ESTEFAM, André. Direito penal: Parte geral. 37. ed. São Paulo: Saraiva 
Educação, 2020.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553619849/cfi/0!/4/2@100:0.00

JUNQUEIRA, Gustavo; VANZOLINI, Patricia. Manual de direito penal: parte geral. 6. ed. São Paulo: 
Saraiva Educação, 2020.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553616398/cfi/0!/4/2@100:0.00

NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de direito penal. 18a ed.. Rio de Janeiro: Forense
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9786559642830

PRADO, Luiz Regis. Bem jurídico-penal e Constituição. 8. ed.. Rio de Janeiro: Forense, 2019.
Disponível em: 
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530990114/cfi/6/10!/4/12/2@0:23.8
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Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA0575 - DIREITO PENAL ESPECIAL E EXTRAVAGANTE

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 60 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 20 1

Estágio: 0 0

EAD: 0 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 6 Vigência: 26/09/2022 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:

3.Objetivos Gerais:
Aplicar as normas do Código Penal e da Legislação Penal Extravagante, a partir da análise dos crimes 
em espécie, com a finalidade de embasar a articulação de conhecimento teórico para à resolução de 
problemas concretos relacionados a disciplina; Classificar os principais crimes do Código Penal e da 
Legislação Extravagante, baseando-se na compreensão e aplicação de conceitos, estruturas e 
racionalidades, a fim de assegurar a correta aplicação do exercício da disciplina no mercado de trabalho; 
Utilizar corretamente as terminologias e as estratégias do Código Penal e da Legislação Penal 
Extravagante, através do conhecimento crítico e empírico, para promover a compreensão das estruturas 
do sistema de justiça criminal; Analisar, dentro de uma percepção histórico e crítica, os institutos 
jurídicos do Direito Penal e da Legislação Extravagante para a formulação de solução de casos reais.

4.Objetivos Específicos: 

5.Conteúdos:
1.   CRIMES CONTRA A PESSOA
1.1 CRIMES CONTRA A VIDA
1.1 RIXA E CRIMES CONTRA A HONRA
1.2 LESÕES CORPORAIS E PERICLITAÇÃO DA VIDA E DA SAÚDE

2.   CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO
2.1 CONCEITOS DE PATRIMÔNIO
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2.1 ESTELIONATO, FRAUDE E RECEPTAÇÃO
2.2 FURTO, ROUBO E EXTORSÃO
2.3 USURPAÇÃO, DANO E APROPRIAÇÃO INDÉBITA

3.   CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL
3.1 CRIMES SEXUAIS
3.2 VULNERÁVEIS
3.3 LENOCÍNIO E TRÁFICO DE PESSOA
3.4 ULTRAJE PÚBLICO AO PUDOR

4.   CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA, FÉ PÚBLICA E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (CRÉDITO 
DIGITAL)
4.1 ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E CONSTITUIÇÃO DE MILÍCIA PRIVADA
4.2 CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA
4.3 CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO E PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
4.4 FALSIDADE

5.   LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE ECONÔMICA
5.1 TERRORISMO
5.1 CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA, ECONÔMICA E RELAÇÕES DE CONSUMO
5.1 CRIMES DE LAVAGEM DE CAPITAIS E COLARINHO BRANCO
5.1 ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

6.Procedimentos de ensino
A disciplina adotará o modelo de sala de aula invertida e aprendizagem baseada em problemas. O 
processo de ensino-aprendizagem iniciará por meio de uma preleção, que terá como base uma situação 
problema previamente definida pelo professor. Serão utilizados como estratégias: exposição e discussão 
de filmes e documentários, estudos de casos que subsidiarão a análise de problemas, debates 
estruturados, fóruns de discussão, brainstormings, jogos e ferramentas digitais que tornarão o aluno 
protagonista de seu aprendizado. O modelo de aprendizagem prevê a realização da Atividade Autônoma 
Aura - AAA: duas questões elaboradas para avaliar se os objetivos estabelecidos, em cada plano de 
aula, foram alcançados pelos alunos. A Atividade Autônoma Aura - AAA tem natureza diagnóstica e 
formativa, suas questões são fundamentadas em uma situação-problema, estudada previamente, e cuja 
resolução permite aferir o aprendizado do(s) tema/tópicos discutidos na aula.

7.Procedimentos de avaliação:
Os procedimentos de avaliação contemplarão competências desenvolvidas durante a disciplina nos 
âmbitos presencial e digital. Indicações para procedimentos e critérios de avaliação: As avaliações serão 
presenciais e digitais, alinhadas à carga-horária da disciplina, divididas da seguinte forma: AV1 - 
Contemplará os temas abordados na disciplina até a sua realização e será assim composta: - Prova 
individual com valor total de 7 (sete) pontos; - Realização de quiz avaliativo vinculado ao conteúdo 
digital, com valor total de 3 (três) pontos, acompanhados pelo professor da disciplina. AV2 - 
Contemplará todos os temas abordados pela disciplina e será composta por uma prova teórica no 
formato PNI - Prova Nacional Integrada. AVD - Avaliação digital do(s) tema(s) / tópico(s) vinculado(s) ao 
crédito digital no valor total de 10 (dez) pontos ou AVDs - Avaliação digital do(s) tema(s) / tópico(s) 
vinculado(s) ao crédito digital no valor total de 10 (dez) pontos. AV3 - Contemplará todos os temas 
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abordados pela disciplina. Será composta por uma prova no formato PNI - Prova Nacional Integrada, 
com total de 10 pontos, substituirá a AV1 ou AV2 e não poderá ser utilizada como prova substituta para 
a AVD. Para aprovação na disciplina, o aluno deverá: - atingir resultado igual ou superior a 6,0, 
calculado a partir da média aritmética entre os graus das avaliações presenciais e digitais, sendo 
consideradas a nota da AVD ou AVDs e apenas as duas maiores notas entre as três etapas de 
avaliação presencial (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na 
disciplina; - obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações presenciais; - 
frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica: 

ANDREUCCI, Ricardo Antônio. Legislacao penal especial. 14. ed. atual. e ampl.. Sa?o Paulo: Saraiva 
Educac?a?o, 2019..
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553610488/cfi/0!/4/2@100:0.00

BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal - Parte Especial (arts. 121 a 154-B) - Crimes 
contra a pessoa. 20ª ed. revista e atualizada. São Paulo: Saraiva Jur, 2020. 2.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553617029/cfi/2!/4/4@0.00:11.8

CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal - Legislação penal especial. 15. ed.. São Paulo: Saraiva 
Educação,, 2020.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553619245/cfi/4!/4/2@100:0.00

9.Bibliografia Complementar:

CAPEZ, Fernando. Parte especial - arts. 213 a 359-h. 18 ed.. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. 3.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553619221/cfi/0!/4/4@0.00:0.00

JESUS, Damásio de. ESTEFAM, André (atualizador). Parte especial: crimes contra a pessoa a crimes 
contra o patrimônio ? arts. 121 a 183 do CP. 36ª ed.. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. 2.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553619863/cfi/0!/4/4@0.00:58.0

NUCCI, Guilherme de Souza. Curso de direito penal: parte especial arts. 213 a 361 do código penal.. 5ª 
ed.. Rio de Janeiro: Forense, 2021.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786559640188/cfi/6/8!/4/2/4@0:5.82

PRADO, Luiz Regis. Curso de direito penal brasileiro: parte geral e parte especial. 18. Rio de Janeiro:: 
Forense, 2020.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530990114/cfi/6/8!/4/2/4@0:0

SOUZA, Artur de Brito Gueiros Souza; JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. Direito Penal. 2 ed.. São 
Paulo: Atlas, 2020. Volume único.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597023749/cfi/6/2!/4/2/2@0:0
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Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA0578 - DIREITO TRIBUTÁRIO

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 60 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 20 1

Estágio: 0 0

EAD: 0 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 7 Vigência: 27/02/2023 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
Fundamentos do direito tributário; Limitações constitucionais ao poder de tributar; Obrigação tributária; 
Crédito tributário; Tributos em espécie; Processo administrativo e judicial tributário.

3.Objetivos Gerais:
-Debater sobre a tributação enquanto forma de financiamento das despesas estatais, avaliando a 
aplicação das receitas obtidas através de cada espécie tributária, com o objetivo de efetivação dos 
objetivos fundamentais previstos na Constituição Federal. - Utilizar o sistema de repartição de 
competência constitucional tributária, com base nas limitações impostas ao legislador, para a elaboração 
de peça processual em defesa dos interesses dos contribuintes. -Avaliar casos concretos que envolvam 
a concessão de benefícios fiscais aos contribuintes, analisando os aspectos jurídicos das formas de 
renúncia fiscal, estabelecendo a necessidade de uniformidade nos julgamentos do Supremo Tribunal 
Federal, para fortalecer o sistema tributário nacional. - Estimar as formas de lançamento do crédito 
tributário, a partir na avaliação das espécies de obrigação tributária e da jurisprudência dos tribunais 
superiores, de modo a compreender o autolançamento como forma de privatização da constituição do 
crédito tributário por parte da gestão tributária.

4.Objetivos Específicos: 

5.Conteúdos:
1.   FUNDAMENTOS DO DIREITO TRIBUTÁRIO
1.1 O ESTADO E O SEU FINANCIAMENTO
1.2 TRIBUTOS: CONCEITO E ESPÉCIES
1.2 CONCEITO, NATUREZA E FONTES DO DIREITO TRIBUTÁRIO
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2.   LIMITAÇÕES CONSTITUCIONAIS AO PODER DE TRIBUTAR
2.1 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS E OUTROS PRINCÍPIOS
2.1 IMUNIDADES
2.2 LIMITAÇÕES AOS ENTES FEDERATIVOS E DEVER FUNDAMENTAL DE PAGAR TRIBUTOS

3.   OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA
3.1 FATO GERADOR
3.1 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA
3.2 SUJEITOS

4.   CRÉDITO TRIBUTÁRIO
4.1 EXTINÇÃO
4.1 EXCLUSÃO, GARANTIAS E PRIVILÉGIOS TRIBUTÁRIOS
4.1 CONCEITO, CONSTITUIÇÃO E SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

5.   TRIBUTOS EM ESPÉCIE
5.1 TRIBUTOS FEDERAIS
5.2 TRIBUTOS ESTADUAIS
5.3 TRIBUTOS MUNICIPAIS

6.   PROCESSO ADMINISTRATIVO E JUDICIAL TRIBUTÁRIO (ATIVIDADE PRÁTICA 
SUPERVISIONADA)
6.1 EXECUÇÃO FISCAL
6.1 AÇÕES ANTI-EXACIONAIS
6.1 PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

6.Procedimentos de ensino
A disciplina adotará o modelo de sala de aula invertida e aprendizagem baseada em problemas. O 
processo de ensino-aprendizagem iniciará por meio de uma preleção, que terá como base uma situação 
problema previamente definida pelo professor. Serão utilizados como estratégias: exposição e discussão 
de filmes e documentários, seminários, estudo de casos que subsidiarão a análise de problemas, 
debates estruturados, fóruns de discussão, brainstormings, jogos e ferramentas digitais que tornarão o 
aluno protagonista de seu aprendizado. Além disso, o modelo de aprendizagem prevê a realização da 
Atividade Autônoma Aura - AAA: duas questões elaboradas para avaliar se os objetivos estabelecidos, 
em cada plano de aula, foram alcançados pelos alunos. A Atividade Autônoma Aura - AAA tem natureza 
diagnóstica e formativa, suas questões são fundamentadas em uma situação-problema, estudada 
previamente, e cuja resolução permite aferir o aprendizado do(s) tema/tópicos discutidos na aula.

7.Procedimentos de avaliação:
Os procedimentos de avaliação contemplarão as competências desenvolvidas durante a disciplina, 
divididos da seguinte forma: Avaliação 1 (AV1), Avaliação 2 (AV2) e Avaliação 3 (AV3): AV1 - 
Contemplará os temas abordados na disciplina até a sua realização e será assim composta: - Prova 
individual com valor total de 7 (sete) pontos; - Realização de quiz avaliativo com valor total de 3 (três) 
pontos, acompanhados pelo professor da disciplina. AV2 - Contemplará todos os temas abordados pela 
disciplina e será composta por uma prova teórica no formato PNI - Prova Nacional Integrada, que poderá 
ter os seguintes formatos: - Nas disciplinas que contêm créditos teóricos e digitais: PNI de 0 a 10,0 - 
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AV3 - Contemplará todos os temas abordados pela disciplina. Será composta por uma prova no formato 
PNI - Prova Nacional Integrada, com total de 10 pontos, substituirá a menor nota de AV1 ou AV2. Para 
aprovação na disciplina, o aluno deverá: - atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da 
média aritmética entre os graus das avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas 
entre as três etapas de avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno 
na disciplina; - obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações; - frequentar, 
no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica: 

CARNEIRO, Claudio. Curso de Direito Tributário e Financeiro. 9. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 
2020.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553615872/cfi/0!/4/2@100:0.00

MACHADO SEGUNDO, Hugo de Brito. Manual de Direito Tributário. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597020717/cfi/6/2!/4/2/2@0:0

SABBAG, Eduardo. Direito Tributário Essencial. 8. ed. Rio de Janeiro: Método, 2021.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786559640317/cfi/6/2!/4/2/2@0:20.4

9.Bibliografia Complementar:

CARNEIRO, Claudio. Impostos Federais, Estaduais e Municipais. 7. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 
2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553612123/cfi/0!/4/4@0.00:66.4

COELHO. Sacha. Curso de Direito Tributário Brasileiro. 17. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2020.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530988357/cfi/6/2!/4/2@0.00:0

MACHADO SEGUNDO, Hugo de Brito. Processo Tributário. 12. ed. São Paulo: Atlas, 2020.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597020717/cfi/6/2!/4/2/2@0:0

MAZZA, Alexandre. Manual de Direito Tributário. 7. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2021.
Disponível em: 
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786555593204/cfi/6/4!/4/4/2/4/14/2/2@0:100

PAULSEN, Leandro. Curso de Direito Tributário Completo. 11. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2020.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553612123/cfi/0!/4/4@0.00:66.4
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Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA0082 - DIREITOS HUMANOS

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 60 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 20 1

Estágio: 0 0

EAD: 0 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 8 Vigência: 27/02/2023 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
Fundamentação histórica dos Direitos Humanos. A justiça e o grupo de vulneráveis. Sistemas de 
proteção internacional dos Direitos Humanos. Teoria dos Direitos Humanos.

3.Objetivos Gerais:

4.Objetivos Específicos: 

5.Conteúdos:

6.Procedimentos de ensino

7.Procedimentos de avaliação:
O processo de avaliação se dá através de NOTA FINAL ÚNICA (NF), estabelecida ao fim do semestre. 
Os procedimentos de avaliação contemplarão as competências desenvolvidas durante o componente 
curricular, bem os resultados dos projetos extensionistas. As avaliações poderão ser realizadas por meio 
de diversas atividades, definidas de acordo com o perfil do componente de extensão trabalhado no 
âmbito da disciplina. A soma de todas as atividades que possam vir a compor o grau final da NF não 
poderá ultrapassar o máximo de 10 (dez) pontos. A avaliação do componente curricular DIREITOS 
HUMANOS será composta da soma das notas das seguintes etapas 1. Pesquisa exploratória e 
referencial teórico – entrega física com data a ser determinada pelo professor e já informada no início do 
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semestre – 2,0 (atribuir até dois pontos) (vide roteiro – I- Diagnóstico e Teorização). 2. Plano de trabalho 
– entrega física com data a ser determinada pelo professor e já informada no início do semestre – 1,0 
(atribuir até um ponto) (Vide Roteiro II - Planejamento para o Desenvolvimento do Projeto). 3. Entrega 
coletiva e individual: relatório final (3,0) (atribuir até três pontos) e relato de experiência (2,0) (atribuir até 
dois pontos). Essa etapa soma cinco pontos (Roteiro de Extensão – III Encerramento do Projeto). 4. 
Seminário com apresentação do grupo e PPT com os resultados – com data a ser determinada pelo 
professor e já informada no início do semestre – 2,0 (atribuir até dois pontos). Observação: A cada etapa 
de entrega dos estudantes, o docente deverá avaliar a pertinência temática da proposta apresentada 
pelo grupo frente aos temas de aprendizagem do componente curricular; a articulação do conhecimento 
técnico e aplicação prática; a relevância e impacto social da atividade proposta. Ademais, o docente 
deverá avaliar a capacidade de autonomia de aprendizado do grupo; engajamento dos seus integrantes 
e espírito de equipe; a habilidade de encontrar soluções criativas para problemas. Para aprovação na 
disciplina, o aluno deverá: • atingir resultado igual ou superior a 6,0 (seis) na NOTA FINAL ÚNICA (NF); 
• frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica: 

PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. 17 ed. São Paulo: Saraiva 
Educação, 2018.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553600274/cfi/4!/4/4@0.00:0.00

RAMOS, André de Carvalho. Curso de direitos humanos. 7 ed. São Paulo: Saraiva, 2020.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553616633/cfi/3!/4/4@0.00:16.3

SILVA, Fernanda Duarte Lopes Lucas da; FILHO, Rafael Mario Iorio; SILVA, Ronaldo Lucas da. Direitos 
Humanos. Rio de Janeiro: SESES, 2016.
Disponível em: http://repositorio.novatech.net.br/site/index.html#/objeto/detalhes/8FE50208-8475-4065-
AA3D-7F0DC0F70A37

9.Bibliografia Complementar:

BENDER, William N. Aprendizagem baseada em projetos: educação diferenciada para o século XXI.. 
Porto Alegre: Penso, 2014.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788584290000/recent

COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos Direitos Humanos. 12 ed. São Paulo: Saraiva, 
2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553607884/cfi/0!/4/4@0.00:68.6

GUERRA, Sidney. Direitos Humanos: curso elementar. 5 ed. São Paulo: Saraiva, 2017.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788547213664/recent

MAZZUOLI, Valério de Oliveira. Curso de Direitos Humanos. 6 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2019.
Disponível em: 
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530982843/cfi/6/10!/4/22/2@0:29.3

MELLO, Cleyson de Moraes; ALMEIDA NETO, José Rogério Moura de; PETRILLO, Regina Pentagna. 
Curricularização da Extensão Universitária. 2 edição. Rio de Janeiro: Forense, 2022.
Disponível em: Leitor - Biblioteca Virtual Universitária (bvirtual.com.br)
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PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e justiça internacional: estudo comparativo dos sistemas 
interamericano, europeu e africano. 9 ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553610198/cfi/4!/4/4@0.00:5.17

RAMOS, André de Carvalho. Processo Internacional de Direitos Humanos. 6 ed. São Paulo: Saraiva 
Educação, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553612567/cfi/3!/4/2@100:0.00
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Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA0130 - ECONOMIA POLÍTICA

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 0 0

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0 0

Estágio: 0 0

EAD: 80 4

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 5 Vigência: 26/09/2022 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
INTRODUÇÃO À ECONOMIA POLÍTICA; POLÍTICA REDISTRIBUTIVA; DISCRIMINAÇÃO E AÇÃO 
AFIRMATIVA; MODELOS DE AGÊNCIA, INFORMAÇÃO E MÍDIA NA POLÍTICA; CONFLITOS, CRIME 
ORGANIZADO E VIOLÊNCIA POLÍTICA; MEIO AMBIENTE, SOCIAL E GOVERNANÇA

3.Objetivos Gerais:
- Analisar questões jurídicas e econômicas nas áreas específicas de direito de propriedade, contratos, 
responsabilidade civil, processo judicial, constitucionalidade, criminalidade e penas, utilizando as teorias 
macro e microeconômica juntamente com as normas jurídicas existentes para o seu processo de tomada 
de decisão ou aconselhamento de seus clientes. - Elaborar soluções justas e eficientes para questões 
jurídicas diversas, utilizando meios a partir das leis em vigor no país e a teoria econômica, para que seja 
possível fazer justiça e criar incentivos à eficiência produtiva. - Estimar custos de transação eficientes, 
aplicando a teoria da escolha racional da decisão à análise das questões jurídicas, para produzir 
acordos judiciais e/ou soluções de processos mais justos de seu interesse ou de seus clientes. - Analisar 
leis e políticas públicas geradoras de falhas ou imperfeições de mercado, utilizando o método 
sociológico, apontando uma explicação lógica econômica da situação para determinar os meios 
compensatórios na medida do dano causado e a precedência de direitos. - Examinar a atuação do 
Estado na economia doméstica e internacional, na tutela do consumidor, do meio ambiente e da 
concorrência, utilizando as normas jurídicas existentes e os limites impostos pelo o mercado, para relatar 
e dimensionar os impactos nos demais agentes econômicos e mercados.

4.Objetivos Específicos: 

5.Conteúdos:
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1.   INTRODUÇÃO À ECONOMIA POLÍTICA
1.1 ESCOLHA COLETIVA E MODELOS DE COMPETIÇÃO ELEITORAL
1.2 PARTICIPAÇÃO ELEITORAL

2.   POLÍTICA REDISTRIBUTIVA
2.1 DEMANDA POR REDISTRIBUIÇÃO
2.2 POLÍTICA REDISTRIBUTIVA E GRUPOS DE INTERESSE

3.   DISCRIMINAÇÃO E AÇÃO AFIRMATIVA
3.1 RECONHECER OS CONCEITOS DE DISCRIMINAÇÃO ESTATÍSTICA
3.2 IDENTIFICAR COMO A DISCRIMINAÇÃO SE APRESENTA NO MERCADO DE TRABALHO
3.3 ANALISAR POLÍTICAS DE AÇÃO AFIRMATIVA E SEUS RESULTADOS

4.   MODELOS DE AGÊNCIA, INFORMAÇÃO E MÍDIA NA POLÍTICA
4.1 MODELOS DE AGÊNCIA
4.2 MÍDIAS TRADICIONAIS E INFORMAÇÃO
4.3 INFORMAÇÃO E MÍDIAS SOCIAIS

5.   CONFLITOS, CRIME ORGANIZADO E VIOLÊNCIA POLÍTICA
5.1 UM MODELO DE VIOLÊNCIA POLÍTICA
5.2 CONFLITOS ARMADOS, RENDA E POLÍTICA
5.3 O CRIME ORGANIZADO E A POLÍTICA

6.   MEIO AMBIENTE, SOCIAL E GOVERNANÇA
6.1 SUSTENTABILIDADE E INVESTIMENTO SUSTENTÁVEL
6.2 ÍNDICES SUSTENTÁVEIS E TENDÊNCIAS REGULATÓRIAS
6.3 SUSTENTABILIDADE NAS DECISÕES DE INVESTISMENTOS

6.Procedimentos de ensino
Aulas interativas em ambiente virtual de aprendizagem, didaticamente planejadas para o 
desenvolvimento de competências, tornando o processo de aprendizado mais significativo para os 
alunos. Na sala de aula virtual, a metodologia de ensino contempla diversas estratégias capazes de 
alcançar os objetivos da disciplina. Os temas das aulas são discutidos e apresentados em diversos 
formatos como leitura de textos, vídeos, hipertextos, links orientados para pesquisa, estudos de caso, 
podcasts, atividades animadas de aplicação do conhecimento, simuladores virtuais, quiz interativo, 
simulados, biblioteca virtual e Explore + para que o aluno possa explorar conteúdos complementares e 
aprofundar seu conhecimento sobre as temáticas propostas.

7.Procedimentos de avaliação:
Nesta disciplina, o aluno será avaliado pelo seu desempenho nas avaliações (AV ou AVS), sendo a cada 
uma delas atribuído o grau de 0,0 (zero) a 10,0 (dez). O discente conta ainda com uma atividade sob a 
forma de simulado, que busca aprofundar seus conhecimentos acerca dos conteúdos apreendidos, 
realizada online, na qual é atribuído grau de 0,0 (zero) a 2,0 (dois). Esta nota poderá ser somada à nota 
de AV e/ou AVS, caso o aluno obtenha nestas avaliações nota mínima igual ou maior do que 4,0 
(quatro). Os instrumentos para avaliação da aprendizagem constituem-se em diferentes níveis de 
complexidade e cognição, efetuando-se a partir de questões que compõem o banco da disciplina. O 
aluno realiza uma prova (AV), com todo o conteúdo estudado e discutido nos diversos materiais que 

FONTE: SIA - Sistema de Informações Acadêmicas

cfa0043a

Página 38Administra Cursos - Relatórios

SECRETARIA SETORIAL DE ALUNOS

25/05/2023

12:31:22



compõem a disciplina. Será considerado aprovado o aluno que obtiver nota igual ou superior a 6,0 
(seis). Caso o aluno não alcance o grau 6,0 na AV, ele poderá fazer uma nova avaliação (AVS), que 
abrangerá todo o conteúdo e cuja nota mínima necessária deverá ser 6,0 (seis). As avaliações serão 
realizadas de acordo com o calendário acadêmico institucional.

8.Bibliografia Básica: 

CARREGOSA, J.M. Economia política: mercado sustentável. Rio de Janeiro: SESES, 2016
Disponível em: https://repositoriov2.azurewebsites.net/api/objetos/efetuaDownload/ea0d0343-bf0e-4704-
b5ae-0de1b5a11c7a

ROUSSEAU, Jean-Jacques. Discurso sobre a economia política. Petrópolis: Vozes, 2017.
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Leitor/Publicacao/160253/epub

VASCONCELLOS, Marco Antonio Sandoval; GARCIA, Manuel Enriquez. Fundamentos de Economia. 6. 
São Paulo: Saraiva, 2018.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9788553131747

9.Bibliografia Complementar:

CALABREZ, Felipe. Economia política. Curitiba: Contentus, 2020.
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Leitor/Publicacao/183534

IZIDORO, C. Economia e política. 10. São Paulo: Pearson, 2014.
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Leitor/Publicacao/22186

MANKIW, N.G. Macroeconomia. 8.ed.. Rio de Janeiro: LTC, 2018
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/978-85-216-2749-
4/cfi/6/10!/4/34/2@0:31.5

MATIAS-PEREIRA, J. Curso de economia política: foco na política macroeconômica e nas estruturas de 
governança.. São Paulo: Atlas, 2015
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788522498802/cfi/4!/4/4@0.00:27.1

PINHO, Diva Benevides; VASCONCELLOS, Marco Antônio Sandoval de; TONETO JÚNIOR, Rudinei 
(Orgs.). Manual de economia. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2017
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788547220303/cfi/4!/4/4@0.00:0.00
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Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA0099 - FILOSOFIA

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 60 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 20 1

Estágio: 0 0

EAD: 0 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 11 Vigência: 27/02/2023 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
HISTÓRIA DA FILOSOFIA ANTIGA. HISTÓRIA DA FILOSOFIA MEDIEVAL. HISTÓRIA DA FILOSOFIA 
MODERNA. MODERNIDADE LÍQUIDA. A SOCIEDADE EM REDE.

3.Objetivos Gerais:
- Articular as ideias filosóficas e seus pressupostos teóricos, retomando o seu desenvolvimento histórico 
e conceitual, fomentando a sua capacidade de solução de problemas profissionais, técnicos, éticos e 
políticos. - Avaliar a sua atuação ética e profissional, relacionando-a como consequência das interações 
entre razão e conhecimento, para a compreensão das diferentes esferas que tornam possível a vida nas 
sociedades. - Apropriar-se dos instrumentais filosóficos, identificando e utilizando as diferentes 
produções e experiências reflexivas, suas implicações e consequências na sua atuação profissional, 
ampliará sua capacidade julgar problemas cognitivos e práticos. - Debater de forma autônoma e 
reflexiva a existência pessoal e comunitária, utilizando o desenvolvimento histórico das ideias e 
conceitos filosóficos, tornando-se um agente protagonista e transformador de si e de sua comunidade. - 
Agir crítica e eficazmente, refletindo a partir do processo de transformação do pensamento filosófico, 
dando respostas aos desafios dados pela realidade mundial e brasileira.

4.Objetivos Específicos: 

5.Conteúdos:
1.   HISTÓRIA DA FILOSOFIA ANTIGA
1.1 DEMOCRACIA ATENIENSE
1.2 OBRAS PLATÔNICAS
1.3 ARISTÓTELES E ORGANIZAÇÃO SOCIAL
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2.   HISTÓRIA DA FILOSOFIA MEDIEVAL
2.1 CIDADE E JUSTIÇA
2.2 VIRTUDES MORAIS CARDEAIS
2.3 LEI DO NOMINALISMO

3.   HISTÓRIA DA FILOSOFIA MODERNA
3.1 RENASCIMENTO E AS REFLEXÕES POLÍTICAS
3.2 CONTRATO SOCIAL
3.3 PENSAMENTO ILUMINISTA

4.   MODERNIDADE LÍQUIDA
4.1 MODERNIDADE LÍQUIDA E SÓLIDA
4.2 PROCESSO DE INDIVIDUALIZAÇÃO
4.3 ZYGMUNT BAUMAN

5.   A SOCIEDADE EM REDE (ATIVIDADE PRÁTICA SUPERVISIONADA)
5.1 COMO AS DIVERSAS SOCIEDADES SE CONSTITUÍRAM E SE RELACIONARAM
5.2 OS PROBLEMAS E AS OPORTUNIDADES TRAZIDAS PELA CONSOLIDAÇÃO DAS 
SOCIEDADES EM REDE NO SÉCULO XX
5.3 CONSTITUIÇÃO DAS CHAMADAS SOCIEDADES EM REDE NO SÉCULO XXI

6.Procedimentos de ensino
A disciplina adotará o modelo de sala de aula invertida e aprendizagem baseada em problemas. O 
processo de ensino-aprendizagem iniciará por meio de uma preleção, que terá como base uma situação 
problema previamente definida pelo professor. Serão utilizados como estratégias: exposição e discussão 
de filmes e documentários, estudos de casos que subsidiarão a análise de problemas, debates 
estruturados, fóruns de discussão, brainstormings, jogos e ferramentas digitais que tornarão o aluno 
protagonista de seu aprendizado. Além disso, o modelo de aprendizagem prevê a realização da 
Atividade Autônoma Aura - AAA: duas questões elaboradas para avaliar se os objetivos estabelecidos, 
em cada plano de aula, foram alcançados pelos alunos. A Atividade Autônoma Aura - AAA tem natureza 
diagnóstica e formativa, suas questões são fundamentadas em uma situação-problema, estudada 
previamente, e cuja resolução permite aferir o aprendizado do(s) tema/tópicos discutidos na aula.

7.Procedimentos de avaliação:
Os procedimentos de avaliação contemplarão as competências desenvolvidas durante a disciplina, 
divididos da seguinte forma: Avaliação 1 (AV1), Avaliação 2 (AV2) e Avaliação 3 (AV3): AV1 - 
Contemplará os temas abordados na disciplina até a sua realização e será assim composta: - Prova 
individual com valor total de 7 (sete) pontos; - Realização de quiz avaliativo sobre os temas 1 e 2 
acompanhados pelo professor da disciplina. A soma de todos os instrumentos que possam vir a compor 
o grau final da AV1 não poderá ultrapassar o grau máximo de 10 (dez) pontos. AV2 - Contemplará todos 
os temas abordados pela disciplina e será composta por uma prova teórica no formato PNI - Prova 
Nacional Integrada, que poderá ter os seguintes formatos: - PNI de 0 a 10,0 AV3 - Contemplará todos os 
temas abordados pela disciplina. Será composta por uma prova no formato PNI - Prova Nacional 
Integrada, com total de 10 pontos, substituirá a menor nota de AV1 ou AV2. Para aprovação na 
disciplina, o aluno deverá: - atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média 
aritmética entre os graus das avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas entre as 
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três etapas de avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na 
disciplina; - obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações; - frequentar, no 
mínimo, 75% das aulas ministradas

8.Bibliografia Básica: 

BRUM, Clara. História da Filosofia Moderna.. Rio de Janeiro: SESES, 2019.

BRUM, Clara. MACHADO, Marcelo. Filosofia, ética e cidadania.. Rio de Janeiro: SESES, 2016.
Disponível em: http://repositorio.novatech.net.br/site/index.html#/objeto/detalhes/69CC843D-945E-44AB-
AC32-779D33C67D5A

RASGA, Mariana de Freitas; LIMA, Marcelo Machado; BRAGA JR., Getúlio Nascimento. Filosofia 
Jurídica.. Rio de Janeiro: SESES, 2018.

9.Bibliografia Complementar:

DIONIZIO, Mayara. Filosofia Contemporânea. Porto Alegre: Sagah, 2018.

GHIRALDELLI Jr., Paulo. A aventura da filosofia de Parmênides a Nietzsche. São Paulo: Manole, 2010.

GUIMARÃES, Bruno. Filosofia como esclarecimento.. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2014.

MARCONDES, Danilo. Iniciação à História da Filosofia: Dos Pré-Socráticos a Wittgenstein.. Rio de 
Janeiro: Zahar, 2015.

REIS NETO, Raymundo de Oliveira. Filosofia.. Rio de Janeiro: SESES, 2016.
Disponível em: http://repositorio.novatech.net.br/site/index.html#/objeto/detalhes/662C28CB-696E-47D4-
BC43-DD457D1D077E
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Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA0100 - FUNDAMENTOS ANTROPOLÓGICOS E SOCIOLÓGICOS

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 60 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 20 1

Estágio: 0 0

EAD: 0 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 10 Vigência: 27/02/2023 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
Introdução à Sociologia. Introdução à Antropologia Cultural. Funcionalismo e a Sociologia de Durkheim. 
Marxismos. Sociologia weberiana e suas influências. Aspectos legais sobre diversidade e inclusão.

3.Objetivos Gerais:

4.Objetivos Específicos: 

5.Conteúdos:

6.Procedimentos de ensino

7.Procedimentos de avaliação:
O processo de avaliação se dá através de NOTA FINAL ÚNICA (NF), estabelecida ao fim do semestre. 
Os procedimentos de avaliação contemplarão as competências desenvolvidas durante o componente 
curricular, bem os resultados dos projetos extensionistas. As avaliações poderão ser realizadas por meio 
de diversas atividades, definidas de acordo com o perfil do componente de extensão trabalhado no 
âmbito do componente. A soma de todas as atividades que possam vir a compor o grau final da NF não 
poderá ultrapassar o máximo de 10 (dez) pontos. A avaliação do componente curricular 
FUNDAMENTOS ANTROPOLÓGICOS E SOCIOLÓGICOS será composta da soma das notas das 
seguintes etapas: 1. Pesquisa exploratória e referencial teórico (entrega coletiva) – 2,0 pontos (Roteiro 
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de Extensão I-Diagnóstico e Teorização – itens 1 a 5) 2. Plano de trabalho – entrega física com data a 
ser determinada pelo professor e já informada no início do semestre – 1,0 (atribuir até um ponto) 
(Planejamento para o Desenvolvimento do Projeto). 3. Entrega coletiva e individual: relatório final (3,0) 
(atribuir até três pontos) e relato de experiência (2,0) (atribuir até dois pontos). Essa etapa soma cinco 
pontos (Encerramento do Projeto). 4. Seminário com apresentação do grupo e PPT com os resultados e 
Socialização de Experiências – com data a ser determinada pelo professor e já informada no início do 
semestre – 2,0 (atribuir até dois pontos). Critérios de avaliação: 1. Capacidade de análise crítica acerca 
da fundamentação e da aplicação prática de conhecimentos correlacionados ao componente curricular; 
2. Coerência da proposição de ações com base nos referenciais teóricos do componente curricular e o 
público participante; 3. Observância da estrutura do Roteiro de Extensão em todas as entregas (parciais 
e final) feitas pelo grupo de trabalho; 4. Cumprimento do cronograma estabelecido; 5. Clareza e 
objetividade; 6. Correção ortográfica. Para aprovação no componente curricular, o aluno deverá: • atingir 
resultado igual ou superior a 6,0 (seis) na NOTA FINAL ÚNICA (NF); e • obter frequência de no mínimo 
75%.

8.Bibliografia Básica: 

BALIEIRO, Fernando de Figueiredo. Aspectos Antropológicos e Sociológicos da Educação. Rio de 
Janeiro: Editora Universidade Estácio de Sá, 2014.

BALIEIRO, Fernando de Figueiredo. Cultura Brasileira. Rio de Janeiro: SESES, 2014.

MOURA, Solange Ferreira de [organizador]. Livro didático de fundamentos das Ciências Sociais.. Rio de 
Janeiro: Editora Universidade Estácio de Sá, 2013.

9.Bibliografia Complementar:

BENDER, William N. Aprendizagem baseada em projetos: educação diferenciada para o século XXI.. 
Porto Alegre: Penso, 2014.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788584290000/recent

DIAS, Reinaldo. Introdução à sociologia. 2 ed. São Paulo: Pearson, 2010.

MATTA, Roberto da. Relativizando: uma introdução à antropologia social.. 1 ed. Rio de Janeiro: Rocco, 
1987.

MELLO, Cleyson de Moraes; ALMEIDA NETO, José Rogério Moura de; PETRILLO, Regina Pentagna. 
Curricularização da Extensão Universitária. 2 edição. Rio de Janeiro: Processo, 2022.
Disponível em: Leitor - Biblioteca Virtual Universitária (bvirtual.com.br)

OLIVEIRA, Allan de Paula. Antropologia: questões, conceitos e história. Curitiba: Intersaberes, 2018.

PAIXÃO, Alessandro Ezequiel da. Sociologia Geral. Curitiba: Intersaberes, 2012.

PINHEL, André Marega; ALVES, Benno Warker. Sociologia Brasileira. Curitiba: Intersaberes, 2019..

SÍVERES, Luiz (Org.). A extensão universitária como um princípio de aprendizagem. Brasília: Liber 
Livro, 2013.
Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000232083/PDF/232083por.pdf.multi
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Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA0825 - HERMENÊUTICA JURÍDICA

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 0 0

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0 0

Estágio: 0 0

EAD: 80 4

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 2 Vigência: 27/09/2021 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
Hermenêutica filosófica e hermenêutica jurídica. Lógica e retórica. Teorias da argumentação. Teoria do 
Direito e o papel dos juízes.

3.Objetivos Gerais:
- Aplicar os textos jurídicos, com base na lógica e na argumentação, para um exercício responsável e 
ético da profissão jurídica. - Formular argumentos jurídicos, logicamente válidos e persuasivos, na 
defesa de suas teses nos interesses dos cidadãos e dos seus futuros clientes. - Sistematizar princípios e 
regras jurídicas, com base nas teorias da argumentação, promovendo a integridade do ordenamento 
jurídico. - Aplicar as diferentes visões sobre o papel dos juízes, com base nas teoorias do direito, para 
uma boa interpretação judicial. - Debater de forma crítica e humanística o Direito, com base na 
argumentação, promovendo a igualdade e a ordem social.

4.Objetivos Específicos:

5.Conteúdos:
1.   HERMENÊUTICA FILOSÓFICA E HERMENÊUTICA JURÍDICA
1.1 CONCEITOS FUNDAMENTAIS DA HERMENÊUTICA FILOSÓFICA
1.2 MÉTODOS E SISTEMAS INTERPRETATIVOS A CASOS JURÍDICOS

2.   LÓGICA E RETÓRICA
2.1 ELEMENTOS DA LÓGICA FORMAL E ARISTOTÉLICA PRESENTES NO RACIOCÍNIO VÁLIDO, 
BEM COMO OS ELEMENTOS DA RETÓRICA ARISTOTÉLICA PRESENTES NO ARGUMENTO 
PERSUASIVO
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2.2 ELEMENTOS CENTRAIS DA LÓGICA INFORMAL PRESENTES NOS DISCURSOS JURÍDICOS, 
POLÍTICOS E SOCIAIS

3.   TEORIAS DA ARGUMENTAÇÃO
3.1 PRINCIPAIS ELEMENTOS CONCEITUAIS DA TEORIA DA ARGUMENTAÇÃO DE CHAÏM 
PERELMAN
3.2 PRINCIPAIS ELEMENTOS CONCEITUAIS DAS TEORIAS DA ARGUMENTAÇÃO DE ROBERT 
ALEXY E KLAUS GÜNTHER

4.   TEORIA DO DIREITO E O PAPEL DOS JUÍZES
4.1 POSITIVISMO JURÍDICO, SUAS CARACTERÍSTICAS E SUA VISÃO SOBRE O PAPEL DOS 
JUÍZES
4.2 INTERPRETATIVISMO JURÍDICO, SUAS CARACTERÍSTICAS E SUA VISÃO SOBRE O PAPEL 
DOS JUÍZES

6.Procedimentos de ensino:
Aulas interativas em ambiente virtual de aprendizagem, didaticamente planejadas para o 
desenvolvimento de competências, tornando o processo de aprendizado mais significativo para os 
alunos. Na sala de aula virtual, a metodologia de ensino contempla diversas estratégias capazes de 
alcançar os objetivos da disciplina. Os temas das aulas são discutidos e apresentados em diversos 
formatos como leitura de textos, vídeos, hipertextos, links orientados para pesquisa, estudos de caso, 
podcasts, atividades animadas de aplicação do conhecimento, simuladores virtuais, quiz interativo, 
simulados, biblioteca virtual e Explore + para que o aluno possa explorar conteúdos complementares e 
aprofundar seu conhecimento sobre as temáticas propostas.

7.Procedimentos de avaliação:
Nesta disciplina, o aluno será avaliado pelo seu desempenho nas avaliações presenciais (AV e AVS), 
sendo a cada uma delas atribuído o grau de 0,0 (zero) a 10,0 (dez). A avaliação do discente deverá 
ainda contemplar uma avaliação parcial (AP), que será realizada online após a 5a aula, na qual o aluno 
poderá alcançar grau de 0,0 (zero) a 2,0 (dois). Esta nota da AP poderá ser somada à nota de AV e/ou 
AVS, caso o aluno obtenha nestas avaliações nota mínima igual ou maior do que 4,0 (quatro). Os 
instrumentos para avaliação da aprendizagem constituem-se em diferentes níveis de complexidade e 
cognitivos, efetuando-se a partir de questões objetivas e discursivas que compõem o banco de questões 
da disciplina. O alunos realiza uma prova (AV), com todo o conteúdo estudado e discutido nas aulas 
transmitidas via web, aulas online e nas demais atividades de ensino aprendizagem realizadas. Será 
considerado aprovado na disciplina o aluno que obtiver nota igual ou superior a 6,0 (seis). Caso o aluno 
não alcance o grau 6,0 na AV, ele poderá fazer uma nova avaliação (AVS), que abrangerá todo o 
conteúdo e cuja nota mínima necessária deverá ser 6,0 (seis). As avaliações presenciais serão 
realizadas no campus do aluno, de acordo com o calendário acadêmico institucional

8.Bibliografia Básica:

ADEODATO, João Maurício. A Retórica Constitucional.. São Paulo: Saraiva, 2010.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788502139534/cfi/0!/4/2@100:0.00

ATIENZA, Manuel. As Razões do Direito - Teoria da Argumentação Jurídica. Rio de Janeiro: Forense, 
2014.
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Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/978-85-309-5571-7/cfi/6/2!/4/2/2@0:0

FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Direito, reto?rica e comunicac?a?o: subsi?dios para uma pragma?
tica do discurso juri?dico. São Paulo: Atlas, 2015.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788522494446/cfi/0!/4/4@0.00:3.60

9.Bibliografia Complementar:

ALEXY, Robert. Teoria discursiva do direito. 3ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530982829/recent

ELTZ, Magnum Koury de Figueiredo; TEIXEIRA, Juliana Kraemer Micelli; DUARTE, Melissa de Freitas. 
Hermenêutica e argumentação jurídica.. Porto Alegre:: Artmed, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788595024090/cfi/0!/4/2@100:0.00

FERRAZ JR., Tercio Sampaio. Argumentação Jurídica. São Paulo: Manole, 2016.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788520451267/cfi/0!/4/4@0.00:0.00

MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e aplicação do direito.. Rio de Janeiro: Forense, 2020.
Disponível em: 
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530991425/cfi/6/2!/4/2/2@0:0.0905

SOARES, Ricardo Maurício Freire. Hermenêutica e interpretação jurídica. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 
2018.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553610235/cfi/4!/4/4@0.00:11.1
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Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA0297 - INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 60 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 20 1

Estágio: 0 0

EAD: 0 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 9 Vigência: 27/02/2023 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
Fundamentos do Direito. Teorias do Direito. Teoria da norma e do ordenamento jurídico. Interpretação 
das normas jurídicas. Teoria das relações jurídicas. Temas aprofundados em relações jurídicas.

3.Objetivos Gerais:
- Debater o desenvolvimento do Direito enquanto ciência autônoma e técnica de regulação social, 
considerando a história do pensamento jurídico, sua relação com as sociedades modernas, ampliando a 
sua aplicação crítica e eficaz. - Construir argumentos jurídicos, diferenciando o Direito das demais fontes 
de regulação social a partir das suas distinções entre Moral, Religião e Convenções Sociais, para uma 
sociedade inclusiva e democrática. - Desenvolver soluções jurídicas (judiciais e legislativas) para os 
conflitos sociais, embasadas nos pressupostos das teorias do Direito, seus impactos sobre o Estado e a 
Política, ampliando, assim, a segurança jurídica, os direitos fundamentais e o Estado Democrático de 
Direito. - Atuar extra e judicialmente, assumindo com responsabilidade, dentro dos limites da ética e da 
Lei, as necessidades dos cidadãos, do interesse público e da iniciativa privada, produzindo uma praxis 
inteligente do Direito e promotora de satisfação e paz social.

4.Objetivos Específicos: 

5.Conteúdos:
1.   FUNDAMENTOS DO DIREITO
1.1 DIREITO ENQUANTO CIÊNCIA SOCIAL
1.2 DOMÍNIOS NORMATIVOS DO DIREITO
1.3 DEFINIÇÕES BÁSICAS DA DOGMÁTICA JURÍDICA
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2.   TEORIAS DO DIREITO
2.1 CONCEPÇÕES TEÓRICAS MAIS IMPORTANTES DO DIREITO NATURAL
2.2 COMPREENSÃO E RACIOCÍNIO CRÍTICO ACERCA DO POSITIVISMO
2.3 PÓS-POSITIVISMO
2.4 TEORIA TRIDIMENSIONAL DO DIREITO DE MIGUEL REALE

3.   TEORIA DA NORMA E DO ORDENAMENTO JURÍDICO
3.1 CARACTERÍSTICAS DAS NORMAS JURÍDICAS
3.2 CARACTERÍSTICAS DO ORDENAMENTO JURÍDICO
3.3 NORMAS JURÍDICAS EM REGRAS E PRINCÍPIOS

4.   INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS JURÍDICAS
4.1 FONTES DO DIREITO
4.2 MÉTODOS DE INTERPRETAÇÃO DO DIREITO E A SUA CLASSIFICAÇÃO
4.3 INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS JURÍDICAS NO DIREITO BRASILEIRO

5.   TEORIA DAS RELAÇÕES JURÍDICAS
5.1 TIPOS DE FATOS JURÍDICOS EM SENTIDO ESTRITO E O REGIME JURÍDICO PRÓPRIO DE 
CADA UM DELES
5.2 EFEITOS JURÍDICOS QUE DECORREM DE UMA RELAÇÃO JURÍDICA
5.3 CATEGORIAS E OS TIPOS DE DIREITOS SUBJETIVOS E DE SITUAÇÕES JURÍDICAS ATIVAS E 
PASSIVAS

6.   TEMAS APROFUNDADOS EM RELAÇÕES JURÍDICAS (ATIVIDADE PRÁTICA 
SUPERVISIONADA)
6.1 CONCEITO DE SUJEITO DE DIREITO E SEUS FUNDAMENTOS
6.2 CONCEITO DE FATOS JURÍDICOS E FATOS JURÍDICOS IMPREVISÍVEIS
6.3 DESAFIOS JURÍDICOS DO COMÉRCIO ELETRÔNICO NO CONTEXTO DA 
DESTERRITORIALIZAÇÃO

6.Procedimentos de ensino
A disciplina adotará o modelo de sala de aula invertida e aprendizagem baseada em problemas. O 
processo de ensino-aprendizagem iniciará por meio de uma preleção, que terá como base uma situação 
problema previamente definida pelo professor. Serão utilizados como estratégias: exposição e discussão 
de filmes e documentários, estudos de casos que subsidiarão a análise de problemas, debates 
estruturados, fóruns de discussão, brainstormings, jogos e ferramentas digitais que tornarão o aluno 
protagonista de seu aprendizado. Ao final da aula, será aplicada uma atividade verificadora da 
aprendizagem que poderá ocorrer, também, por meio da Sala de Aula Virtual de Aprendizagem. Além 
disso, o modelo de aprendizagem prevê a realização da Atividade Autônoma Aura - AAA: duas questões 
elaboradas para avaliar se os objetivos estabelecidos, em cada plano de aula, foram alcançados pelos 
alunos. A Atividade Autônoma Aura - AAA tem natureza diagnóstica e formativa, suas questões são 
fundamentadas em uma situação-problema, estudada previamente, e cuja resolução permite aferir o 
aprendizado do(s) tema/tópicos discutidos na aula.

7.Procedimentos de avaliação:
Os procedimentos de avaliação contemplarão as competências desenvolvidas durante a disciplina, 
divididos da seguinte forma: Avaliação 1 (AV1), Avaliação 2 (AV2) e Avaliação 3 (AV3): AV1 - 
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Contemplará os temas abordados na disciplina até a sua realização e será assim composta: Prova 
individual com valor total de 7 (sete) pontos; Realização de quiz avaliativo sobre os temas 1 e 2 com 
valor total de 3 (três) pontos, acompanhados pelo professor da disciplina. A soma de todos os 
instrumentos que possam vir a compor o grau final da AV1 não poderá ultrapassar o grau máximo de 10 
(dez) pontos. AV2 - Contemplará todos os temas abordados pela disciplina e será composta por uma 
prova teórica no formato PNI - Prova Nacional Integrada, que poderá ter os seguintes formatos: - PNI de 
0 a 10,0 AV3 - Contemplará todos os temas abordados pela disciplina. Será composta por uma prova no 
formato PNI - Prova Nacional Integrada, com total de 10 pontos, substituirá a menor nota de AV1 ou 
AV2. Para aprovação na disciplina, o aluno deverá: - atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a 
partir da média aritmética entre os graus das avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores 
notas entre as três etapas de avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do 
aluno na disciplina; - obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações; - 
frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas

8.Bibliografia Básica: 

FERRAZ JÚNIOR, Tercio Sampaio. Introdução ao estudo do direito: técnica, decisão, dominação. 11ª 
ed.. São Paulo: GEN | Atlas, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597021417/cfi/6/2!/4/2/2@0:0.101

MASCARO, Alysson Leandro. Introdução do Estudo do Direito. 6ª ed. rev. atual. ampliada. São Paulo: 
GEN | ATLAS, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597018677/cfi/6/2!/4/2/2@0:0

MOURA, Solange (org) HOGEMANN, Edna Raquel, MENDONÇA, Paulo Roberto e SHEAFFER, 
Fernanda. Introdução ao estudo do Direito. Rio de Janeiro: Editora Universidade Estácio de Sá, 2013.
Disponível em: http://repositorio.novatech.net.br/site/index.html#/objeto/detalhes/F2286D60-B182-45E5-
9B24-0DFCC34F0FC0

9.Bibliografia Complementar:

INGRAM, David. Filosofia do Direito: conceitos-chave em filosofia. Porto Alegre: Artmed, 2011.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788536324388/cfi/1!/4/2@100:0.00

MARCONDES, Danilo; STRUCHINER, Noel. Textos Básicos de Filosofia do Direito: de Platão a 
Frederick Shauer. Rio de Janeiro: Zahar, 2015.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788537814659/cfi/6/2!/4/3@0.00:0.00

NUNES, Rizzatto. Manual de introdução ao estudo do direito : com exercícios para sala de aula e lições 
de casa. 15. ed.. São Paulo: Saraiva, 2018.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553600700/cfi/0!/4/2@100:0.00

SIQUEIRA, Gustavo Silevira (org.). Teoria e Filosofia do Direito. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 2015.
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Acervo/Publicacao/37860

SOARES, Ricardo Maurício Freire. Hermenêutica e interpretação jurídica. 4. ed. São Paulo: Saraiva 
Educação, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553610235/cfi/0!/4/4@0.00:0.00
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Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA0001 - LÍNGUA PORTUGUESA

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 0 0

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0 0

Estágio: 0 0

EAD: 80 4

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 5 Vigência: 27/09/2021 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
Linguagem e língua – conceitos. Norma culta e variação linguística. Texto e discurso. Dificuldades 
gramaticais. A língua no ambiente profissional.

3.Objetivos Gerais:
- Investigar a Língua Portuguesa em todos os processos comunicativos, observando as demandas 
concernentes ao mercado de trabalho e ao universo acadêmico para desenvolver a capacidade 
comunicativa oral e escrita; - Aplicar a norma culta da Língua Portuguesa de maneira hábil, 
desenvolvendo competências específicas, para aprimorar cada vez mais a escrita e a expressão 
acadêmica e profissional; - Examinar as variações linguísticas concernente ao próprio meio, refletindo 
sobre a dinâmica do processo comunicativo, a fim de não veicular preconceitos linguísticos, mas, ao 
contrário, legitimar as expressões variadas; - Produzir textos e discursos de modo compatível com as 
necessidades comunicativas do ambiente acadêmico, melhorando a comunicação oral, bem como 
dando mais coesão e coerência à escrita, para melhor se inserir nas demandas do mercado de trabalho 
e da vida acadêmica.

4.Objetivos Específicos:

5.Conteúdos:
1.   LINGUAGEM E LÍNGUA - CONCEITOS
1.1 LINGUAGEM VERBAL E NÃO-VERBAL
1.2 PRINCIPAIS CONCEPÇÕES DE LINGUAGEM
1.3 IMPLICAÇÕES LINGUÍSTICAS NO USO DO PORTUGUÊS
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2.   NORMA CULTA E VARIAÇÃO LINGUÍSTICA
2.1 TIPOS E MANIFESTAÇÕES DA VARIAÇÃO LINGUÍSTICA NO PORTUGUÊS
2.2 NORMA CULTA E SUAS IMPLICAÇÕES NO USO DO PORTUGUÊS
2.3 NORMA CULTA X NORMA POPULAR

3.   TEXTO E DISCURSO
3.1 DIFERENÇAS ENTRE OS CONCEITOS DE TEXTO E DISCURSO
3.2 TEXTO E DISCURSO NA PRODUÇÃO TEXTUAL
3.3 GÊNEROS TEXTUAIS E SUAS IMPLICAÇÕES NA ESCRITA/LEITURA

4.   DIFICULDADES GRAMATICAIS
4.1 DIFICULDADES ORTOGRÁFICAS
4.2 GRAFIA E SENTIDO CORRETOS DE PALAVRAS E EXPRESSÕES
4.3 CONCORDÂNCIA E REGÊNCIA

5.   A LÍNGUA NO AMBIENTE PROFISSIONAL
5.1 A COMUNICAÇÃO PROFISSIONAL E OFICIAL: CARACTERÍSTICAS DA LINGUAGEM
5.2 COESÃO E COERÊNCIA NA LINGUAGEM FORMAL
5.3 VÍCIOS DE LINGUAGEM MAIS COMUNS NO AMBIENTE PROFISSIONAL

6.Procedimentos de ensino:
Aulas interativas em ambiente virtual de aprendizagem, didaticamente planejadas para o 
desenvolvimento de competências, tornando o processo de aprendizado mais significativo para os 
alunos. Na sala de aula virtual, a metodologia de ensino contempla diversas estratégias capazes de 
alcançar os objetivos da disciplina. Os temas das aulas são discutidos e apresentados em diversos 
formatos como leitura de textos, vídeos, hipertextos, links orientados para pesquisa, estudos de caso, 
podcasts, atividades animadas de aplicação do conhecimento, simuladores virtuais, quiz interativo, 
simulados, biblioteca virtual e Explore + para que o aluno possa explorar conteúdos complementares e 
aprofundar seu conhecimento sobre as temáticas propostas.

7.Procedimentos de avaliação:
Nesta disciplina, o aluno será avaliado por seu desempenho em avaliações presenciais, bem como nos 
simulados on line que realizar. Nas avaliações presenciais, o aluno agendará a realização da AV e, se 
necessário, posteriormente, a AVS. As avaliações, realizadas na unidade em que o aluno estuda, 
envolvem questões objetivas e/ou discursivas a partir do banco de questão da disciplina e consideram 
diferentes níveis de complexidade. Os simulados on line acontecem em dois momentos durante o 
semestre letivo. Ele é composto por questões objetivas e os resultados não são acumulativos, sendo 
considerada apenas a maior pontuação obtida. São oportunidades independentes e, a partir do seu 
resultado, o aluno pode somar até 2,0 pontos às notas obtidas nas provas de AV e AVS, desde que 
obtenha, pelo menos, nota 4,0 na AV e AVS.

8.Bibliografia Básica:

Maria Beatriz Gameiro. Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: SESES
Disponível em: http://portaldoaluno.webaula.com.br//repositorio/LD1571.pdf

Silvia Vieira & Silvia Brandão. Ensino de Gramática: descrição e uso. São Paulo: Contexto
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Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Acervo/Publicacao/1256

Vanda Maria Elias. Ensino de Língua Portuguesa: oralidade, escrita e leitura. São Paulo: Contexto
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Acervo/Publicacao/3456

9.Bibliografia Complementar:

Ataliba T. de Castilho e Vanda M. Elias. Pequena Gramática do Português Brasileiro. São Paulo: 
Contexto
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Acervo/Publicacao/24365

Célia Moraes de Castilho. Fundamentos sintáticos do português brasileiro. São Paulo: Contexto
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Acervo/Publicacao/3476

Marco Antonio Martins, Silvia Rodrigues Vieira e Maria Alice Tavares. Ensino de Português e 
Sociolinguística. São Paulo: 2014
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Acervo/Publicacao/22535

Rodolfo Ilari e Renato Basso. O português da gente: a língua que estudamos, a língua que falamos. São 
Paulo: Contexto
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Acervo/Publicacao/1263

Thelma Guimarães. Comunicação e Linguagem. São Paulo: Pearson Education do Brasil
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Acervo/Publicacao/3053
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Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA0151 - MÉTODOS ADEQUADOS DE SOLUÇÕES DE CONFLITOS

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 60 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 20 1

Estágio: 0 0

EAD: 0 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 9 Vigência: 27/02/2023 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
Os Métodos Adequados de Resolução de Conflitos. Negociação Empresarial. Mediação e Conciliação. A 
Arbitragem Brasileira.

3.Objetivos Gerais:

4.Objetivos Específicos: 

5.Conteúdos:

6.Procedimentos de ensino

7.Procedimentos de avaliação:
O processo de avaliação se dá através de NOTA FINAL ÚNICA (NF), estabelecida ao fim do semestre. 
Os procedimentos de avaliação contemplarão as competências desenvolvidas durante o componente 
curricular, bem os resultados dos projetos extensionistas. As avaliações poderão ser realizadas por meio 
de diversas atividades, definidas de acordo com o perfil do componente de extensão trabalhado no 
âmbito do componente. A soma de todas as atividades que possam vir a compor o grau final da NF não 
poderá ultrapassar o máximo de 10 (dez) pontos. A avaliação do componente curricular será composta 
da soma das notas das seguintes etapas 1. Pesquisa exploratória e referencial teórico ? entrega física 
com data a ser determinada pelo professor e já informada no início do semestre ? 2,0 (atribuir até dois 
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pontos) (vide roteiro ? I- Diagnóstico e Teorização). 2. Plano de Solução Consensual de Disputa ? 
entrega física com data a ser determinada pelo professor e já informada no início do semestre ? 3,0 
(atribuir até três pontos) (Vide Roteiro II - Planejamento para o Desenvolvimento do Projeto). 3. Entrega 
coletiva e individual: relatório final (2,0) (atribuir até dois pontos) e relato de experiência (1,0) (atribuir até 
um ponto). Essa etapa soma cinco pontos (Roteiro de Extensão ? III Encerramento do Projeto). 4. 
Seminário com apresentação do grupo e PPT com os resultados ? com data a ser determinada pelo 
professor e já informada no início do semestre ? 2,0 (atribuir até dois pontos). Observação: A cada etapa 
de entrega dos estudantes, o docente deverá avaliar a pertinência temática da proposta apresentada 
pelo grupo frente aos temas de aprendizagem do componente curricular; a articulação do conhecimento 
técnico e aplicação prática; a relevância e impacto social da atividade proposta. Ademais, o docente 
deverá avaliar a capacidade de autonomia de aprendizado do grupo; engajamento dos seus integrantes 
e espírito de equipe; a habilidade de encontrar soluções criativas para problemas. Para aprovação no 
componente curricular, o aluno deverá: ? atingir resultado igual ou superior a 6,0 (seis) na NOTA FINAL 
ÚNICA (NF); ? obter frequência de no mínimo 75%.

8.Bibliografia Básica: 

DORECKI, A. C. Resolução pacífica de conflitos: alternativas para a segurança pública. Curitiba: Inter 
Saberes, 2017.
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Leitor/Publicacao/47511/pdf/0?
code=y/qf7s34uffRbXWQYo82daQgycfgz7aUj4NEgXjcKqgqZXwckvGbIjEtzS

GARBELINI,V.M.P. Negociação e conflito. Curitiba: Inter Saberes, 2016.
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Leitor/Publicacao/37447/pdf/0?code=apVPKocoZc0Vf
+OrcL7Kysvq4CVqS9V3JDyvh3lHyFmgM6ioEPK5ZGuC1P

HANTOHORNE, Bruna de Oliveira Cordeiro. Métodos consensuais de solução de conflitos.. Curitiba: 
Editora Intersaberes
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Acervo/Publicacao/198385

9.Bibliografia Complementar:

BENDER, William N. Aprendizagem baseada em projetos: educação diferenciada para o século XXI.. 
Porto Alegre: Penso, 2014.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788584290000/recent

CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Brian. Acesso à justiça. Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris, 1988.

GOMES, Marília Studart Mendonça. Práticas colaborativas: uma alternativa de não litigância?. (Re)
pensando Direito, Santo Ângelo, v. 09., n. 18., p. 80-92, jul./dez. 2019.. Santo Angelo: (Re)pensando 
Direito, 2019.
Disponível em: http://local.cnecsan.edu.br/revista/index.php/direito/index

GUILHERME, L. F. do V. de A. Manual dos MESCS - Meios Extrajudiciais de solução de conflitos. São 
Paulo: Manole
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788520461457/cfi/5!/4/4@0.00:0.00

KAMEL, A. Y. Mediação e Arbitragem. Curitiba: Intersaberes, 2017.
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Leitor/Publicacao/147874/pdf/0?code=5/iPJ7InTLic
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+JUZIZwTQfBiRmkjHCoqY6rHJCRA1v/zEzTdEHaoFg5Gk

MELLO, Cleyson de Moraes; ALMEIDA NETO, José Rogério Moura de; PETRILLO, Regina Pentagna. 
Curricularização da Extensão Universitária. Rio de Janeiro: Forense, 2022.
Disponível em: Leitor - Biblioteca Virtual Universitária (bvirtual.com.br)

PESSOA, C. Negociação Aplicada. Como Utilizar as táticas e estratégias para transformar conflitos 
interpessoais em relacionamentos cooperativos.. São Paulo: Atlas, 2009.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788522464456/cfi/3!/4/4@0.00:0.00

TARTUCE, F. Mediação nos conflitos civis. 5. ed.. São Paulo: Método, 2019.
Disponível em: 
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530983482/cfi/6/20!/4/252/2/2@0:31.4

VASCONCELOS, C. E. Mediação de conflitos e práticas restaurativas. 6.ed.. São Paulo: Forense, 2018.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530981839/cfi/6/10!/4/20/2

FONTE: SIA - Sistema de Informações Acadêmicas

cfa0043a

Página 56Administra Cursos - Relatórios

SECRETARIA SETORIAL DE ALUNOS

25/05/2023

12:31:22



Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA0984 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE CIVIL

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 60 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 20 1

Estágio: 0 0

EAD: 0 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 7 Vigência: 26/09/2022 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
Fundamento das obrigações. Elementos e classificação das obrigações. Modalidades e transmissões 
das obrigações. Adimplemento, extinção e inadimplemento das obrigações. Responsabilidade Civil. 
Temas atuais da Responsabilidade Civil.

3.Objetivos Gerais:
- Debater o Direito Obrigacional e a Responsabilidade Civil no contexto do Direito Civil brasileiro como 
técnica de regulação do convívio humano, considerando sua aplicabilidade nas relações sociais 
modernas, ampliando a sua aplicação crítica e eficaz. - Construir argumentos jurídicos, aplicando as 
normas obrigacionais no contexto tempo e no espaço respeitando suas limitações constitucionais, para o 
desenvolvimento de uma sociedade inclusiva e democrática. - Desenvolver soluções jurídicas (judiciais e 
legislativas) para os conflitos sociais, embasadas nos pressupostos das teorias do direito obrigacional, 
seu impacto sobre a convivência humana e ampliando, assim, a segurança jurídica, o acesso ao 
judiciário e fortalecendo o Estado Democrático de Direito. - Atuar tanto extra como judicialmente, 
assumindo responsavelmente, nos limites da ética e da legislação, as necessidades dos cidadãos, do 
interesse público e da iniciativa privada, produzindo uma prática inteligente do Direito condutora da 
inclusão, do equilíbrio e paz social.

4.Objetivos Específicos: 

5.Conteúdos:
1.   FUNDAMENTOS DAS OBRIGAÇÕES
1.1 O DIREITO DAS OBRIGAÇÕES
1.2 FONTES E CAUSAS DAS OBRIGAÇÕES

FONTE: SIA - Sistema de Informações Acadêmicas

cfa0043a

Página 57Administra Cursos - Relatórios

SECRETARIA SETORIAL DE ALUNOS

25/05/2023

12:31:22



1.3 ATOS UNILATERAIS, FATO JURÍDICO NAS OBRIGAÇÕES E CONTRATOS

2.   ELEMENTOS E CLASSIFICAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES
2.1 ESTRUTURA E FUNÇÃO DA RELAÇÃO JURÍDICA OBRIGACIONAL
2.2 TIPOS DE OBRIGAÇÃO
2.3 OBRIGAÇÕES CIVIS, NATURAIS, REAIS E SEUS EFEITOS

3.   MODALIDADES E TRANSMISSÕES DAS OBRIGAÇÕES
3.1 OBRIGAÇÃO DE DAR, FAZER E NÃO FAZER
3.2 OBRIGAÇÕES ALTERNATIVAS; DIVISÍVEIS; INDIVISÍVEIS E SOLIDÁRIAS
3.3 CESSÃO DE CRÉDITO E ASSUNÇÃO DE DÍVIDA

4.   ADIMPLEMENTO, EXTINÇÃO E INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES
4.1 ADIMPLEMENTO OBRIGACIONAL
4.2 PAGAMENTO
4.3 INADIMPLEMENTO E SUAS CONSEQUÊNCIAS

5.   RESPONSABILIDADE CIVIL
5.1 TEORIA GERAL DA RESPONSABILIDADE CIVIL
5.2 REPARAÇÃO E OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR
5.3 DANOS: MORAL, FÍSICO, ESTÉTICO, COLETIVO, ECOLÓGICO E NUCLEAR

6.   TEMAS ATUAIS DA RESPONSABILIDADE CIVIL (CRÉDITO DIGITAL)
6.1 A IMPORTÂNCIA DA PROTEÇÃO DE DADOS E O IMPACTO DA SUA VIOLAÇÃO NA 
SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA
6.2 REGIMES APLICÁVEIS AOS DANOS CAUSADOS PELA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL
6.3 RESPONSABILIDADE CIVIL DE NATUREZA OBJETIVA DOS INFLUENCIADORES DIGITAIS

6.Procedimentos de ensino
A disciplina adotará o modelo de sala de aula invertida e aprendizagem baseada em problemas. O 
processo de ensino-aprendizagem iniciará por meio de uma preleção, que terá como base uma situação 
problema previamente definida pelo professor. Serão utilizados como estratégias: exposição e discussão 
de filmes e documentários, estudos de casos que subsidiarão a análise de problemas, debates 
estruturados, fóruns de discussão, brainstormings, jogos e ferramentas digitais que tornarão o aluno 
protagonista de seu aprendizado. Ao final da aula, será aplicada uma atividade verificadora da 
aprendizagem que poderá ocorrer, também, por meio da Sala de Aula Virtual de Aprendizagem. O 
modelo de aprendizagem prevê a realização da Atividade Autônoma Aura - AAA: duas questões 
elaboradas para avaliar se os objetivos estabelecidos, em cada plano de aula, foram alcançados pelos 
alunos. A Atividade Autônoma Aura - AAA tem natureza diagnóstica e formativa, suas questões são 
fundamentadas em uma situação-problema, estudada previamente, e cuja resolução permite aferir o 
aprendizado do(s) tema/tópicos discutidos na aula.

7.Procedimentos de avaliação:
s procedimentos de avaliação contemplarão competências desenvolvidas durante a disciplina nos 
âmbitos presencial e digital. Indicações para procedimentos e critérios de avaliação: - As avaliações 
serão presenciais e digitais, alinhadas à carga-horária da disciplina, divididas da seguinte forma: 
Avaliação 1 (AV1), Avaliação 2 (AV2), Avalição Digital (AVD) e Avaliação 3 (AV3): AV1 - Contemplará os 
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temas abordados na disciplina até a sua realização e será assim composta: - Prova individual com valor 
total de 7 (sete) pontos; - Realização de quiz avaliativo vinculado ao conteúdo digital, com valor total de 
3 (três) pontos, acompanhados pelo professor da disciplina. AV2 Contemplará todos os temas 
abordados pela disciplina e será composta por uma prova teórica no formato PNI - Prova Nacional 
Integrada, que poderá ter os seguintes formatos: - Nas disciplinas que contêm créditos teóricos e 
digitais: PNI de 0 a 10,0 - AVD Avaliação digital do(s) tema(s) / tópico(s) vinculado(s) ao crédito digital no 
valor total de 10 (dez) pontos ou AVDs ? Avaliação digital do(s) tema(s) / tópico(s) vinculado(s) ao 
crédito digital no valor total de 10 (dez) pontos. - AV3 Contemplará todos os temas abordados pela 
disciplina. Será composta por uma prova no formato PNI - Prova Nacional Integrada, com total de 10 
pontos, substituirá a AV1 ou AV2 e não poderá ser utilizada como prova substituta para a AVD. Para 
aprovação na disciplina, o aluno deverá: - atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da 
média aritmética entre os graus das avaliações presenciais e digitais, sendo consideradas a nota da 
AVD ou AVDs e apenas as duas maiores notas entre as três etapas de avaliação presencial (AV1, AV2 
e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina; - obter grau igual ou superior a 
4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações presenciais; - frequentar, no mínimo, 75% das aulas 
ministradas.

8.Bibliografia Básica: 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. 10ª Edição. São Paulo: Saraiva, 2019. Unico.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553617159/recent

STOLZE, Pablo Gagliano; PAMBLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil. 21ª Edição. São 
Paulo: Saraiva Jur, 2019. UNICO.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553617685/cfi/0!/4/4@0.00:68.4

TARTUCE, Flavio. Direito das Obrigações e Responsabilidade Civil. 14ª Edição. São Paulo: Editora 
Forense, 2019. Unico.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530984038/cfi/6/2!/4/2/2@0:38.3

9.Bibliografia Complementar:

AZEVEDO, Álvaro Villaça. Teoria geral das obrigações: responsabilidade civil: curso de direito civil.. 10ª. 
São Paulo: Atlas, 2015. Unico.

CHAVES, Cristiano e ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil: obrigações. 9ª Edição. São Paulo: 
Atlas, 2016. Segundo.

PERACCHI, Ana Carolina Lobo Gluck. DIREITO CIVIL II. 1ª Ed. Rio de Janeiro: Editora Universidade 
Estácio de Sá, 2016. unico.
Disponível em: http://repositorio.novatech.net.br/site/index.html#/objeto/detalhes/DB9566BF-80E0-4A8F-
B0E4-D8311D94F0AB

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil II. 2ª Edição. Rio de Janeiro: Forense, 2019. 
Unico.
Disponível em: 
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530985141/cfi/6/2!/4/2/2@0:0.0994

VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil - Obrigações e Responsabilidade Civil. 28ª Edição. São Paulo: 
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Saraiva, 2020. Doisa.
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Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA0338 - ORGANIZAÇÃO ESTATAL

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 60 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 20 1

Estágio: 0 0

EAD: 0 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 9 Vigência: 27/02/2023 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
Organização do Estado. Intervenção. Poder Legislativo no cenário constitucional brasileiro de 1988. 
Poder Executivo brasileiro na Constituição federal de 1988. Poder Judiciário brasileiro na Constituição 
federal de 1988. A defesa do Estado e das instituições democráticas.

3.Objetivos Gerais:
- Propor a criação ou alteração de políticas governamentais legislativas e administrativas, analisando os 
aspectos jurídicos que possibilitam a participação popular, a fim de estimular o exercício pleno da 
cidadania no Estado brasileiro; - Utilizar o sistema de repartição de competência constitucional, com 
base na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, para a elaboração de peça processual em defesa 
de interesses públicos ou privados; - Debater as tomadas de decisões governamentais, avaliando a 
constitucionalidade dessas ações e suas consequências para a população brasileira, a fim de efetivar os 
objetivos fundamentais previstos na Constituição brasileira; - Avaliar casos concretos que envolvam 
agentes políticos, estimando a necessidade de uniformidade nos julgamentos do Supremo Tribunal 
Federal, para aperfeiçoar o sistema das imunidades constitucionais.

4.Objetivos Específicos: 

5.Conteúdos:
1.   ORGANIZAÇÃO DO ESTADO (ATIVIDADE PRÁTICA SUPERVISIONADA)
1.1 FEDERALISMO, COM SUAS ESPÉCIES, CARACTERÍSTICAS E SUA RELAÇÃO COM O ESTADO 
FEDERAL
1.3 SISTEMA DE REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS, COM SUAS TÉCNICAS E SEUS PRINCÍPIOS 
DEFINIDORES
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1.4 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

2.   PODER EXECUTIVO E LEGISLATIVO
2.1 TEORIAS DO PODER E A DIVISÃO DAS FUNÇÕES ESTATAIS
2.2 SISTEMAS DE GOVERNO, OS PROCESSOS E AS CLASSIFICAÇÕES CONCEITUAIS EM 
TORNO DO PODER EXECUTIVO
2.3 ATRIBUIÇÕES, A ESTRUTURA, O FUNCIONAMENTO DO PODER LEGISLATIVO E SEUS 
MECANISMOS DE CONTROLE

3.   PROCESSO LEGISLATIVO
3.1 TIPOS DE LIMITAÇÕES IMPOSTAS AO PODER CONSTITUINTE REFORMADOR
3.2 PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS E DIFERENÇAS DAS ESPÉCIES DE LEIS
3.3 PROCESSO LEGISLATIVO ESPECIAL

4.   PODER JUDICIÁRIO E FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA
4.1 FUNÇÃO EXERCIDA PELO PODER JUDICIÁRIO, SEUS ÓRGÃOS E REGIME JURÍDICO
4.2 ATORES QUE EXERCEM SUAS FUNÇÕES NA TUTELA DE DIREITOS NO ÂMBITO JUDICIAL
4.2 GARANTIAS DA MAGISTRATURA

5.   CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE E PROCESSO CONSTITUCIONAL
5.1 CONCEITOS RELATIVOS AO CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE
5.2 AÇÃO DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE
5.2 OS SISTEMAS E MODELOS DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

6.Procedimentos de ensino
A disciplina adotará o modelo de sala de aula invertida e aprendizagem baseada em problemas. O 
processo de ensino-aprendizagem iniciará por meio de uma preleção, que terá como base uma situação 
problema previamente definida pelo professor. Serão utilizados como estratégias: exposição e discussão 
de filmes e documentários, estudos de casos que subsidiarão a análise de problemas, debates 
estruturados, fóruns de discussão, brainstormings, jogos e ferramentas digitais que tornarão o aluno 
protagonista de seu aprendizado. Além disso, o modelo de aprendizagem prevê a realização da 
Atividade Autônoma Aura - AAA: duas questões elaboradas para avaliar se os objetivos estabelecidos, 
em cada plano de aula, foram alcançados pelos alunos. A Atividade Autônoma Aura - AAA tem natureza 
diagnóstica e formativa, suas questões são fundamentadas em uma situação-problema, estudada 
previamente, e cuja resolução permite aferir o aprendizado do(s) tema/tópicos discutidos na aula.

7.Procedimentos de avaliação:
Os procedimentos de avaliação contemplarão as competências desenvolvidas durante a disciplina, 
divididos da seguinte forma: Avaliação 1 (AV1), Avaliação 2 (AV2) e Avaliação 3 (AV3): AV1 - 
Contemplará os temas abordados na disciplina até a sua realização e será assim composta: - Prova 
individual com valor total de 7 (sete) pontos; - 2 Atividades acadêmicas avaliativas com valor total de 3 
(três) pontos, relacionadas às semanas 2 e 3, de acordo com os métodos estabelecidos abaixo. - 
Atividade relacionada à semana 2: Pesquisar em jornais, revistas ou sites, que componham os meios de 
comunicação social de grande circulação, uma reportagem atual, publicada no máximo há 3 meses, 
contados da aula correspondente à semana 2, que evidencie as características da Federação brasileira. 
Após, elaborar uma resenha crítica da reportagem abordando o tópico estudado na semana 2 (valor: até 
1,5 ponto). - Atividade relacionada à semana 3: Pesquisar no site do Supremo Tribunal Federal 

FONTE: SIA - Sistema de Informações Acadêmicas

cfa0043a

Página 62Administra Cursos - Relatórios

SECRETARIA SETORIAL DE ALUNOS

25/05/2023

12:31:22



(http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp), uma decisão sobre repartição constitucional de 
competência, proferida pela Corte e publicada no máximo há 3 meses, contados da aula correspondente 
à semana 3. Após, elaborar resumo do acórdão escolhido, dando ênfase ao tópico estudado na semana 
3 (valor: até 1,5 ponto). A soma de todos os instrumentos que compõem o grau final da AV1 não poderá 
ultrapassar o grau máximo de 10 (dez) pontos. AV2 - Contemplará todos os temas abordados pela 
disciplina e será composta por uma prova teórica no formato PNI - Prova Nacional Integrada, com total 
de 10 (dez) pontos. AV3 - Contemplará todos os temas abordados pela disciplina. Será composta por 
uma prova no formato PNI - Prova Nacional Integrada, com total de 10 pontos, substituirá a menor nota 
de AV1 ou AV2. Para aprovação na disciplina, o aluno deverá: - atingir resultado igual ou superior a 6,0, 
calculado a partir da média aritmética entre os graus das avaliações, sendo consideradas apenas as 
duas maiores notas entre as três etapas de avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será 
o grau final do aluno na disciplina; - obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três 
avaliações; - frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas

8.Bibliografia Básica: 

FILHO, Rafael Mario Iorio; SILVA, Fernanda Duarte Lopes Lucas da. Direito Constitucional II. Rio de 
Janeiro: SESES, 2016.
Disponível em: http://repositorio.novatech.net.br/site/index.html#/objeto/detalhes/254B6288-12F1-4236-
B7E6-7FFD0E7E6042

MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: 
SaraivaJur, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553610945/cfi/4!/4/4@0.00:0.00

MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. São Paulo: Atlas, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597020915/recent

9.Bibliografia Complementar:

BARCELLOS, Ana Paula de. Curso de Direito Constitucional. Rio de Janeiro: Forense, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530983918/cfi/6/10!/4/2/4@0:0

BULOS, Uadi Lammêgo. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: SaraivaJur, 2018.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553172726/cfi/3!/4/4@0.00:69.0

MORAES, Guilherme Peña de. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Atlas, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597020090/cfi/6/10!/4/2/4@0:0

SARLET, Ingo Wolfgang; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de Direito 
Constitucional. São Paulo: Saraiva Educação, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553610105/cfi/4!/4/4@0.00:0.00

TAVARES, André Ramos. Curso de direito constitucional. 18 ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2020.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553616411/cfi/3!/4/4@0.00:10.4
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Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  GST0917 - PLANEJAMENTO DE CARREIRA E SUCESSO PROFISSIONAL

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2.2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0 0

Estágio: 0 0

EAD: 0 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 6 Vigência: 26/09/2022 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
VIDA UNIVERSITÁRIA; COMO ESTUDAR MELHOR; GESTÃO DO TEMPO: EFICÁCIA E 
PRODUTIVIDADE; GESTÃO DE CARREIRA E MERCADO DE TRABALHO; FINANÇAS PESSOAIS E 
EDUCAÇÃO FINANCEIRA; SAÚDE PESSOAL.

3.Objetivos Gerais:
- ­ Desenvolver plenamente todas as possibilidades concretas da vida acadêmica no ensino superior. - ­
Planejar de modo eficaz sua vida financeira pessoal e profissional. ­ Planejar sua carreira profissional de 
sucesso. -­ Refletir sobre o panorama da Educação no país e a importância de estar cursando uma 
universidade. -­ Compreender a organização das Instituições de Ensino Superior. -­ Valorizar o processo 
de construção acadêmica como fator de sucesso profissional. -­ Apropriar­se do Modelo de Educação 
Superior da Estácio. -­ Conhecer as ferramentas de suporte ao ensino e a estrutura de funcionamento 
da instituição de ensino. -­ Planejar o cumprimento dos componentes curriculares obrigatórios, dentro do 
tempo de integralização do curso. -­ Compreender e vivenciar métodos de estudos orientadores de 
aprendizagem no ensino superior. ­ - Compreender a filosofia e a execução da gestão financeira 
individual: conceitos de receita, gastos, financiamentos, empréstimos, investimentos. -­ Reconhecer a 
relevância da atuação acadêmica e profissional de acordo com os princípios éticos. -­ Conhecer e 
desenvolver as competências

4.Objetivos Específicos: 

5.Conteúdos:
1.   VIDA UNIVERSITÁRIA
1.1 BEM-VINDO À VIDA UNIVERSITÁRIA!
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1.2 A INSTITUIÇÃO ACADÊMICA
1.3 ORGANIZAÇÃO E CONVIVÊNCIA ACADÊMICAS

2.   COMO ESTUDAR MELHOR
2.1 NÍVEIS COGNITIVOS
2.2 ANOS 1970
2.3 ESTILOS DE APRENDIZAGEM

3.   GESTÃO DO TEMPO: EFICÁCIA E PRODUTIVIDADE
3.1 ANÁLISE DA EFICÁCIA NA GESTÃO DO TEMPO
3.2 ANÁLISE DA EFICIÊNCIA NA GESTÃO DO TEMPO
3.3 FOCO E ATENÇÃO COMO FATORES FUNDAMENTAIS

4.   GESTÃO DE CARREIRA E MERCADO DE TRABALHO
4.1 FATORES INTERNOS E EXTERNOS NA CARREIRA
4.2 FUNDAMENTOS DA GESTÃO DE CARREIRA

5.   FINANÇAS PESSOAIS E EDUCAÇÃO FINANCEIRA
5.1 IDENTIFICAR OS FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO FINANCEIRA
5.2 GASTOS OBRIGATÓRIOS, SUPÉRFLUOS, INVESTIMENTOS, MEIOS DE NEGOCIAÇÃO E 
PAGAMENTO
5.3 RECONHECER AS DIVERSAS FORMAS DE INVESTIMENTO

6.   SAÚDE PESSOAL
6.1 O PAPEL DA ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL
6.2 EXERCÍCIO FÍSICO É SAÚDE

6.Procedimentos de ensino
Aulas interativas em ambiente virtual de aprendizagem, didaticamente planejadas para o 
desenvolvimento de competências, tornando o processo de aprendizado mais significativo para os 
alunos. Na sala de aula virtual, a metodologia de ensino contempla diversas estratégias capazes de 
alcançar os objetivos da disciplina. Os temas das aulas são discutidos e apresentados em diversos 
formatos como leitura de textos, vídeos, hipertextos, links orientados para pesquisa, estudos de caso, 
podcasts, atividades animadas de aplicação do conhecimento, simuladores virtuais, quiz interativo, 
simulados, biblioteca virtual e Explore + para que o aluno possa explorar conteúdos complementares e 
aprofundar seu conhecimento sobre as temáticas propostas.

7.Procedimentos de avaliação:
Nesta disciplina, o aluno será avaliado pelo seu desempenho nas avaliações presenciais (AV e AVS), 
sendo a cada uma delas atribuído o grau de 0,0 (zero) a 10,0 (dez). A avaliação do discente deverá 
ainda contemplar uma avaliação parcial (AP), que será realizada online após a 5a aula, na qual o aluno 
poderá alcançar grau de 0,0 (zero) a 2,0 (dois). Esta nota da AP poderá ser somada à nota de AV e/ou 
AVS, caso o aluno obtenha nestas avaliações nota mínima igual ou maior do que 4,0 (quatro). Os 
instrumentos para avaliação da aprendizagem constituem-se em diferentes níveis de complexidade e 
cognitivos, efetuando-se a partir de questões objetivas e discursivas que compõem o banco de questões 
da disciplina. O alunos realiza uma prova (AV), com todo o conteúdo estudado e discutido nas aulas 
transmitidas via web, aulas online e nas demais atividades de ensino aprendizagem realizadas. Será 
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considerado aprovado na disciplina o aluno que obtiver nota igual ou superior a 6,0 (seis). Caso o aluno 
não alcance o grau 6,0 na AV, ele poderá fazer uma nova avaliação (AVS), que abrangerá todo o 
conteúdo e cuja nota mínima necessária deverá ser 6,0 (seis). As avaliações presenciais serão 
realizadas no campus do aluno, de acordo com o calendário acadêmico institucional

8.Bibliografia Básica: 

CHALITA, G; CERBASI, G; GEHRINGER, M et al. SANTOS, Hugo (org). Da graduação para o mercado 
de trabalho: caminhos para o sucesso. [BV:RE].. Rio de Janeiro: SESES, 2013.
Disponível em: http://api.repositorio.savaestacio.com.br/api/objetos/efetuaDownload/a02eb81c­4601­ 
467d­84ad­648a24cf7cbf

FABRETE, Teresa C. L. Empreendorismo [BV:PE].. 2 ed. São Paulo: Pearson, 2019.
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Acervo/Publicacao/173412

XAVIER, Ricardo A. P. Sua carreira: planejamento e gestão [BV:PE].. São Paulo: Finantial Times ­ 
Prentice Hall, 2006.
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Acervo/Publicacao/348

9.Bibliografia Complementar:

DESSEN, Maria. Finanças Pessoais: O que fazer com meu dinheiro [BV:MB].. 1 ed.. São Paulo: 
Trevisan, 2015.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788599519714/cfi/0!/4/2@100:0.00

GRAMIGNA, Maria R. M. Modelo de Competências e Gestão dos Talentos [BV:PE].. São Paulo: Makron, 
2002.
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Acervo/Publicacao/39

ORLICKAS, Elizenda. Modelos de Gestão [BV:PE].. Rio de Janeiro: IBPEX, 2010.
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Acervo/Publicacao/6180

SOUSA, Fabio; DANA, Samy. Como passar de devedor para investidor ­ Um guia de finanças pessoais 
[BV:MB].. São Paulo: Cengage Learning, 2013.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788522113187/cfi/0!/4/2@100:0.00

XAVIER, Ricardo de A. P. Sua Carreira: Como Desenvolver Melhor Seus Talentos e Competências 
[BV:PE].. São Paulo: Financial Times ­ Prentice Hall, 2006.
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Acervo/Publicacao/348
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Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA1053 - PROCESSO PENAL - PARTE GERAL

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 60 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 20 1

Estágio: 0 0

EAD: 0 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 3 Vigência: 27/02/2023 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
Fundamentos do direito processual penal. Investigação criminal. Ação penal. Jurisdição e competência 
penal. Prisão no curso da investigação e no processo. Questões e processos incidentes (Crédito Digital).

3.Objetivos Gerais:
- Analisar os sistemas processuais penais, compreendendo o tratamento dado ao tema pela 
Constituição de 1988, a fim de promover a compreensão da necessidade de adequação do Código de 
Processo Penal de 1941 a nova ordem constitucional. - Discutir sobre a forma como tem sido tratada a 
prisão antes do trânsito em julgado, avaliando a maneira como os tribunais superiores tem decidido 
sobre o tema, com o objetivo de estimular a compreensão e a crítica sobre a respeito do cerceamento do 
direito a liberdade durante o processo. - Compreender as características da jurisdição penal, 
considerando os papéis dos sujeitos processuais, para perceber a necessidade de adequação da prática 
judiciária aos limites de atuação das autoridades judiciárias. - Analisar lei, doutrina e jurisprudência a 
respeito das questões preliminares, avaliando o uso destas na prática judiciária em processo penal, a 
fim de promover aplicação adequada ao princípio do devido processo legal.

4.Objetivos Específicos: 

5.Conteúdos:
1.   FUNDAMENTOS DO DIREITO PROCESSUAL PENAL
1.1 PRINCÍPIOS E FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS
1.2 LEI PROCESSUAL NO TEMPO E NO ESPAÇO, FONTES E SUJEITOS
1.3 SISTEMAS PROCESSUAIS PENAIS
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2.   INVESTIGAÇÃO CRIMINAL
2.1 PERSECUÇÃO PENAL
2.2 PRISÃO EM FLAGRANTE E O INQUÉRITO POLICIAL
2.3 ARQUIVAMENTO E DESARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL

3.   AÇÃO PENAL
3.1 TEORIA GERAL DA AÇÃO PENAL
3.2 AÇÃO PENAL PÚBLICA
3.3 AÇÃO PENAL PRIVADA, AÇÃO CIVIL EX DELICTO E AÇÃO PENAL NOS CRIMES CONTRA A 
DIGNIDADE SEXUAL

4.   JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA PENAL
4.1 JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA PENAL
4.2 REGRAS DE FIXAÇÃO E CAUSAS MODIFICADORAS
4.3 REUNIÃO E SEPARAÇÃO DE PROCESSOS

5.   PRISÃO NO CURSO DA INVESTIGAÇÃO E NO PROCESSO (ATIVIDADE PRÁTICA 
SUPERVISIONADA)
5.1 LIBERDADE E PRISÃO NO CURSO DO PROCESSO
5.2 PRISÃO EM FLAGRANTE E AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA
5.3 PRISÕES CAUTELARES E MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO
5.4 LIBERDADE NO CURSO DO PROCESSO

6.   QUESTÕES E PROCESSOS INCIDENTES
6.1 QUESTÕES PREJUDICIAIS
6.2 QUESTÕES PRELIMINARES
6.3 PROCESSOS INCIDENTES

6.Procedimentos de ensino
A disciplina adotará o modelo de sala de aula invertida e aprendizagem baseada em problemas. O 
processo de ensino-aprendizagem iniciará por uma preleção, que terá como base uma situação 
problema previamente definida pelo professor. Serão utilizadas como estratégias: exposição e discussão 
de filmes e documentários, estudos de casos que subsidiarão a análise de problemas, debates 
estruturados, fóruns de discussão, brainstormings, jogos e ferramentas digitais que tornarão o aluno 
protagonista de seu aprendizado. Ao final da aula, será aplicada uma atividade verificadora da 
aprendizagem que poderá ocorrer, também, por meio da Sala de Aula Virtual de Aprendizagem. O 
modelo de aprendizagem prevê a realização da Atividade Autônoma Aura - AAA: duas questões 
elaboradas para avaliar se os objetivos estabelecidos, em cada plano de aula, foram alcançados pelos 
alunos. A Atividade Autônoma Aura - AAA tem natureza diagnóstica e formativa, suas questões são 
fundamentadas em uma situação-problema, estudada previamente, e cuja resolução permite aferir o 
aprendizado dos temas/tópicos discutidos na aula.

7.Procedimentos de avaliação:
Os procedimentos de avaliação contemplarão as competências desenvolvidas durante a disciplina, 
divididos da seguinte forma: Avaliação 1 (AV1), Avaliação 2 (AV2) e Avaliação 3 (AV3): AV1 - 
Contemplará os temas abordados na disciplina até a sua realização e será assim composta: - Prova 
individual com valor total de 7 (sete) pontos; - 2 Atividades acadêmicas avaliativas com valor total de 3 
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(três) pontos, relacionadas às semanas 4 e 5, de acordo com os métodos estabelecidos abaixo. - 
Atividade relacionada à semana 4: Elaborar uma resenha crítica sobre o texto? Questões polêmicas do 
acordo de não persecução penal? disponível em https://www.conjur.com.br/2020-mar-06/limite-penal-
questoes-polemicas-acordo-nao-persecucao-penal (valor: até 1,5 ponto). - Atividade relacionada à 
semana 5: Elaborar uma resenha crítica sobre o texto? A prisão em flagrante e o estado de flagrância 
em tempos de cólera? disponível em https://www.conjur.com.br/2021-fev-20/bitencourt-prisao-flagrante-
estado-flagrancia (valor: até 1,5 ponto). A soma de todos os instrumentos que compõem o grau final da 
AV1 não poderá ultrapassar o grau máximo de 10 (dez) pontos. AV2 - Contemplará todos os temas 
abordados pela disciplina e será composta por uma prova teórica no formato PNI - Prova Nacional 
Integrada, com total de 10 (dez) pontos. AV3 - Contemplará todos os temas abordados pela disciplina. 
Será composta por uma prova no formato PNI - Prova Nacional Integrada, com total de 10 pontos, 
substituirá a menor nota de AV1 ou AV2. Para aprovação na disciplina, o aluno deverá: - atingir 
resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das avaliações, 
sendo consideradas apenas as duas maiores notas entre as três etapas de avaliação (AV1, AV2 e AV3). 
A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina; - obter grau igual ou superior a 4,0 em, 
pelo menos, duas das três avaliações; - frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas

8.Bibliografia Básica: 

LOPES Jr., Aury. Direito Processual Penal. 16ª ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553610969/cfi/0!/4/2@100:0.00

LOPES Jr., Aury. Fundamentos do processo penal : introdução crítica. 5ª ed. São Paulo: Saraiva Jur, 
2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553610211/cfi/0!/4/2@100:0.00

PACELLI, Eugênio. Curso de Processo Penal. 23ª ed. São Paulo: Atlas, 2020.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597023763/cfi/6/2!/4/2@0:0

9.Bibliografia Complementar:

AMARAL, Augusto Jobim do. Política da prova e cultura punitiva: a governabilidade inquisitiva do 
processo penal brasileiro contemporâneo. São Paulo: Almedina, 2014.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788584930135/cfi/0!/4/4@0.00:0.00

GLOECKNER, Ricardo Jacobsen. Nulidades no processo penal.. 3ª ed. São Paulo: Saraiva Jur, 2017.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788547214678/cfi/0!/4/4@0.00:0.00

MARCHIONATTI, Daniel. Processo Penal contra Autoridade. Rio de Janeiro: Forense, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530986759/cfi/6/2!/4/2@0:0

MENDES, Soraia da Rosa. Processo Penal Feminista. 1ª ed. São Paulo: Atlas, 2020.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597023084/cfi/6/2!/4/2/2@0:28.9

PACELLI, Eugênio. Comentários ao Código de Processo Penal e sua Jurisprudência. 12ª. ed., revista, 
atualizada e ampliada. São Paulo: Atlas, 2020.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597024937/cfi/6/2!/4/2/2@0:0.102
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Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA0371 - PSICOLOGIA JURÍDICA

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 60 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 20 1

Estágio: 0 0

EAD: 0 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 3 Vigência: 26/09/2022 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
Breve história do encontro entre a Psicologia e o Direito. Noções introdutórias de Psicologia. Psicologia 
e Direito de Família. Psicologia e os Direitos da Infância, Juventude e idoso. Psicologia e Direito Penal. 
Psicologia e Violência. Mediação de conflitos.

3.Objetivos Gerais:
- Compreender conceitos psicológicos fundamentais sobre as relações humanas em diferentes 
situações. - Compreender a intercessão entre a Psicologia e o Direito, ao analisar as questões conflitivas 
no campo jurídico. - Conhecer os vários campos de atuação da Psicologia no contexto jurídico e suas 
formas de atuação.

4.Objetivos Específicos: 

5.Conteúdos:
1.   BREVE HISTÓRIA DO ENCONTRO ENTRE A PSICOLOGIA E O DIREITO
1.1 UM BREVE PERCURSO HISTÓRICO DA PSICOLOGIA
1.2 A INTERSEÇÃO ENTRE A PSICOLOGIA E O DIREITO;
1.3 A PSICOLOGIA JURÍDICA

2.   NOÇÕES INTRODUTÓRIAS DE PSICOLOGIA
2.1 DESENVOLVIMENTO HUMANO
2.2 PERSONALIDADE: ALGUMAS ABORDAGENS
2.3 ALGUMAS QUESTÕES DA PSICOLOGIA SOCIAL
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3.   PSICOLOGIA E DIREITO DE FAMÍLIA
3.1 A FAMÍLIA E SUAS TRANSFORMAÇÕES
3.2 A FAMÍLIA E AS TRANSFORMAÇÕES SOCIAIS E JURÍDICAS ­
 CONJUGALIDADE X PARENTALIDADE ­ SEPARAÇÕES E RECASAMENTO
3.3 O PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA; FORMAS DE 
GUARDA E A LEI DA GUARDA COMPARTILHADA E DA GUARDA UNILATERAL E GUARDA 
ALTERNADA;
3.4 ASPECTOS PSICOLÓGICOS RELACIONADOS À SEPARAÇÃO E A  ALIENAÇÃO PARENTAL; LEI 
DA ADOÇÃO.

4.   PSICOLOGIA E OS DIREITOS DA INFÂNCIA, JUVENTUDE E IDOSO (CREDITO DIGITAL)
4.1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE; O ECA - ESTATUTO 
DA CRIANÇA E ADOLESCENTE
4.2 
A REDE DE PROTEÇÃO INTEGRAL E O PAPEL DO PSICÓLOGO NAS SITUAÇÕES DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA INFANTOJUVENIL; INTERVENÇÕES COM ADOLESCENTES EM CONFLITO COM A 
LEI;
4.3 ESTATUTO DO IDOSO

5.   PSICOLOGIA E DIREITO PENAL
5.1 A LEI DE EXECUÇÃO PENAL; PRISÃO X RESSOCIALIZAÇÃO
5.2 
ATUAÇÃO DO PSICÓLOGO NAS UNIDADES PRISIONAIS E CENTRAIS DE PENAS E MEDIDAS ALT
ERNATIVAS

6.   PSICOLOGIA E VIOLÊNCIA
6.1 VIOLÊNCIA X AGRESSIVIDADE; DIFERENTES TIPOS DE VIOLÊNCIA;COMPORTAMENTO ANTI 
SOCIAL
6.2 VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER; LEI MARIA DA PENHA

7.   MEDIAÇÃO DE CONFLITOS (CREDITO DIGITAL)
7.1 MEDIAÇÃO NA ÁREA DA FAMÍLIA
7.2 MEDIAÇÃO COMUNITÁRIA

6.Procedimentos de ensino
A disciplina adotará o modelo de aprendizagem baseada em problemas. O processo de ensino-
aprendizagem iniciará por meio de uma situação problema (problematização/pergunta geradora) 
previamente definida pela/pelo docente a partir dos temas de aprendizagem. Poderão ser utilizados 
como estratégias: exposição, discussão de filmes e documentários, estudos de casos que subsidiarão a 
análise de problemas, debates estruturados, fóruns de discussão, brainstormings, jogos e ferramentas 
digitais que tornarão o aluno protagonista de seu aprendizado. O modelo de aprendizagem prevê ainda 
a realização da Atividade Autônoma Aura ­ AAA: duas questões elaboradas para avaliar se os objetivos 
estabelecidos, em cada plano de aula, foram alcançados pelos alunos. A Atividade Autônoma Aura ­ 
AAA tem natureza diagnóstica e formativa, suas questões são fundamentadas em uma situação-­
problema, estudada previamente, e cuja resolução permite aferir o aprendizado do(s) tema/tópicos 
discutidos na aula. O modelo de aprendizagem prevê ainda a realização da Atividade Autônoma Aura ­ 
AAA: duas questões elaboradas para avaliar se os objetivos estabelecidos, em cada plano de aula, 
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foram alcançados pelos alunos. A Atividade Autônoma Aura ­ AAA tem natureza diagnóstica e formativa, 
suas questões são fundamentadas em uma situação problema, estudada previamente, e cuja resolução 
permite aferir o aprendizado do(s) tema/tópicos discutidos na aula

7.Procedimentos de avaliação:
Os procedimentos de avaliação contemplarão competências desenvolvidas durante a disciplina nos 
âmbitos presencial e digital. Indicações para procedimentos e critérios de avaliação: As avaliações serão 
presenciais e digitais, alinhadas à carga-horária da disciplina, divididas da seguinte forma: Avaliação 1 
(AV1), Avaliação 2 (AV2), Avalição Digital (AVD) e Avaliação 3 (AV3): AV1 - Contemplará os temas 
abordados na disciplina até a sua realização e será assim composta: - Prova individual com valor total 
de 7 (sete) pontos; - Atividades acadêmicas avaliativas com valor total de 3 (três) pontos. (Definição dos 
instrumentos avaliativos nos Planos de ensino e Planos de aula) A soma de todos os instrumentos que 
possam vir a compor o grau final da AV1 não poderá ultrapassar o grau máximo de 10 (dez) pontos. 
AV2 - Contemplará todos os temas abordados pela disciplina e será composta por uma prova teórica no 
formato PNI - Prova Nacional Integrada, que poderá ter os seguintes formatos: - Nas disciplinas que 
contêm créditos teóricos e digitais: PNI de 0 a 10,0 - Nas disciplinas que contêm créditos teórico-práticos 
e digitais (2T + 1P + 1D): PNI de 0 a 8,0. As demais atividades acadêmicas avaliativas devem somar 2 
(dois) pontos. - Nas disciplinas que contêm créditos teórico-práticos e digitais (1T + 2P + 1D) e ou (3P + 
1D): PNI de 0 a 5,0. As demais atividades acadêmicas avaliativas devem somar 5 (cinco) pontos. AVD - 
Avaliação digital do(s) tema(s) / tópico(s) vinculado(s) ao crédito digital no valor total de 10 (dez) pontos 
ou AVDs - Avaliação digital do(s) tema(s) / tópico(s) vinculado(s) ao crédito digital no valor total de 10 
(dez) pontos. AV3 - Contemplará todos os temas abordados pela disciplina. Será composta por uma 
prova no formato PNI - Prova Nacional Integrada, com total de 10 pontos, substituirá a AV1 ou AV2 e 
não poderá ser utilizada como prova substituta para a AVD. b) Nas disciplinas com carga-horária prática, 
a avaliação será presencial e, neste caso, poderá ter uma Nota Final (NF). O Plano de Ensino deverá 
contemplar qual será o escopo das atividades e produtos entregues de forma parcial (se existir) e a 
entrega final. A soma de todas as atividades que possam vir a compor o grau final da NF não poderá 
ultrapassar o máximo de 10 (dez) pontos e uma delas deverá estar vinculada ao crédito digital no valor 
de 2,5 (dois e meio pontos). Para aprovação na disciplina, o aluno deverá: - atingir resultado igual ou 
superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das avaliações presenciais e 
digitais, sendo consideradas a nota da AVD ou AVDs e apenas as duas maiores notas entre as três 
etapas de avaliação presencial (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno 
na disciplina; - obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações presenciais; - 
frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica: 

CEVERNY, C. M. de O. (org.). Família e... narrativas, gênero, parentalidade, irmãos, filhos nos divórcios, 
genealogia, história, estrutura, violência, intervenção sistêmica, rede social. 2.ed. São Paulo: Casa do 
Psicólogo, 2010.
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Leitor/Publicacao/1941/pdf

FERRARI, D. C de A.; MYAHARA, R. P.; SANCHES, C. (orgs.). A violação de direitos de crianças e 
adolescentes: perspectivas de enfrentamento. São Paulo: Summus, 2014.
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Acervo/Publicacao/42267

SERAFIM, A. de P.; SAFFI, F. Psicologia e práticas forenses. 2.ed. São Paulo: Manole, 2014.
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Acervo/Publicacao/36204
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9.Bibliografia Complementar:

CASTRO, E. Introdução à Foucault. Belo Horizonte: Autêntica, 2015.
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Acervo/Publicacao/37432

COSTA, L. F.; PENSO, M.A.; CONCEIÇÃO, M. I. G. (orgs.). Abordagem à família no contexto do 
Conselho Tutelar. São Paulo: Ágora, 2014.
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Acervo/Publicacao/49560

GARBELINI, V. M. P. Negociação e conflitos. Curitiba: Intersaberes, 2016.
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Acervo/Publicacao/37447

MACHADO, R. Universo Feminino 2. Violência contra a mulher. Porto Alegre: EDPUCRS, 2013.
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Acervo/Publicacao/52906

SHINE, S. K. Espada de Salomão: a psicologia e a disputada de guarda de filhos. São Paulo: Casa do 
Psicólogo, 2010.
Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br/Acervo/Publicacao/2435
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Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA1238 - TEO. GER. DO PROC E FASE DE CONHEC. NO PROC. CIVIL

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 60 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 20 1

Estágio: 0 0

EAD: 0 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 6 Vigência: 27/02/2023 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
FUNDAMENTOS DO DIREITO PROCESSUAL CONTEMPORÂNEO. JURISDIÇÃO E AÇÃO. 
COMPETÊNCIA E PROCESSO. PROCESSO DE CONHECIMENTO: FASE INICIAL. PROCESSO DE 
CONHECIMENTO: SANEAMENTO E INSTRUÇÃO.

3.Objetivos Gerais:
- Aplicar, a partir do disposto na Constituição e na legislação infraconstitucional, os mecanismos 
processuais para a efetivação do direito material; - Exercer o direito de ação perante o órgão 
jurisdicional competente, conjugando os diferentes critérios de competência previstos no ordenamento 
jurídico, para que se obtenha uma providência satisfativa; - Elaborar , observando os requisitos 
essenciais previstos na legislação pertinente, peças jurídicas postulatórias para fins de propositura de 
ações judiciais ou elaboração de defesas no âmbito cível; - Atuar, de acordo com o disposto no 
ordenamento jurídico, de forma adequada durante a etapa probatória, para assegurar a tutela de direitos 
no âmbito da justiça civil; - Apresentar soluções, de acordo com o previsto no ordenamento jurídico 
brasileiro e com estágio em que o processo se encontra, para fins de decisão das questões levadas a 
juízo.

4.Objetivos Específicos: 

5.Conteúdos:
1.   FUNDAMENTOS DO DIREITO PROCESSUAL CONTEMPORÂNEO
1.1 A TRÍADE PROCESSUAL
1.2 PRINCÍPIOS PROCESSUAIS DECORRENTES DA CONSTITUIÇÃO
1.3 NORMAS PROCESSUAIS E SUAS EFICÁCIAS NO TEMPO E NO ESPAÇO
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2.   JURISDIÇÃO E AÇÃO
2.1 O CONCEITO DE JURISDIÇÃO, A SUA EVOLUÇÃO HISTÓRICA, EXTENSÃO E LIMITES
2.2 PRINCÍPIOS E AS CLASSIFICAÇÕES DA JURISDIÇÃO, BEM COMO O FENÔMENO DA 
DESJUDICIALIZAÇÃO.
2.3 A JURISDIÇÃO TRANSNACIONAL E OS INSTRUMENTOS DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL
2.4 CONCEITO DE AÇÃO, NATUREZA, ESPÉCIES, PRINCÍPIOS, ELEMENTOS E AS CONDIÇÕES 
NECESSÁRIAS AO SEU REGULAR EXERCÍCIO.

3.   COMPETÊNCIA E PROCESSO
3.1 COMPETÊNCIA PREVISTAS NO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
3.2 CLASSIFICAÇÕES DE PROCESSO E O CONCEITO DE PROCEDIMENTO
3.3 SUJEITOS DO PROCESSO, AS ESPÉCIES DE LITISCONSÓRCIO E DE INTERVENÇÕES DE 
TERCEIROS E OS ATOS PROCESSUAIS

4.   PROCESSO DE CONHECIMENTO: FASE INICIAL
4.1 PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DA PETIÇÃO INICIAL E SEUS REQUISITOS
4.2 HIPÓTESES DE INDEFERIMENTO E IMPROCEDÊNCIA LIMINAR DA PETIÇÃO INICIAL E DE 
CABIMENTO DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO OU MEDIAÇÃO
4.3 RESPOSTAS DO RÉU

5.   PROCESSO DE CONHECIMENTO: SANEAMENTO E INSTRUÇÃO (ATIVIDADE PRÁTICA 
SUPERVISIONADA)
5.1 PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES DO PROCESSO E A ATIVIDADE DE SANEAMENTO
5.2 PROVA NO PROCESSO CIVIL BRASILEIRO
5.3 FUNCIONAMENTO DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO

6.Procedimentos de ensino
A disciplina adotará o modelo de sala de aula invertida e aprendizagem baseada em problemas. O 
processo de ensino-aprendizagem iniciará por meio de uma preleção, que terá como base uma situação 
problema previamente definida pelo professor.Serão utilizados como estratégias: exposição e discussão 
de filmes e documentários, estudos de casos que subsidiarão a análise de problemas, debates 
estruturados, fóruns de discussão, brainstormings, jogos e ferramentas digitais que tornarão o aluno 
protagonista de seu aprendizado. Além disso, o modelo de aprendizagem prevê a realização da 
Atividade Autônoma Aura - AAA: duas questões elaboradas para avaliar se os objetivos estabelecidos, 
em cada plano de aula, foram alcançados pelos alunos. A Atividade Autônoma Aura - AAA tem natureza 
diagnóstica e formativa, suas questões são fundamentadas em uma situação-problema, estudada 
previamente, e cuja resolução permite aferir o aprendizado do(s) tema/tópicos discutidos na aula.

7.Procedimentos de avaliação:
Os procedimentos de avaliação contemplarão as competências desenvolvidas durante a disciplina, 
divididos da seguinte forma: Avaliação 1 (AV1), Avaliação 2 (AV2) e Avaliação 3 (AV3): AV1 - 
Contemplará os temas abordados na disciplina até a sua realização e será assim composta: - Prova 
individual com valor total de 7 (sete) pontos; - Realização de quiz avaliativo sobre os temas 5, com valor 
total de 3 (três) pontos, acompanhados pelo professor da disciplina. A soma de todos os instrumentos 
que possam vir a compor o grau final da AV1 não poderá ultrapassar o grau máximo de 10 (dez) pontos. 
AV2 - Contemplará todos os temas abordados pela disciplina e será composta por uma prova teórica no 
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formato PNI - Prova Nacional Integrada. AV3 - Contemplará todos os temas abordados pela disciplina. 
Será composta por uma prova no formato PNI - Prova Nacional Integrada, com total de 10 pontos, 
substituirá a AV1 ou AV2. Para aprovação na disciplina, o aluno deverá: - atingir resultado igual ou 
superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das avaliações, sendo consideradas 
apenas as duas maiores notas entre as três etapas de avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética 
obtida será o grau final do aluno na disciplina; - obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas 
das três avaliações; - frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica: 

CÂMARA, Alexandre Freitas. O Novo Processo Civil Brasileiro. 7.ed.. São Paulo: Gen/Atlas, 2021.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597027952/cfi/6/10!/4@0:0.198

PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. Manual do direito processual civil contemporâneo.. 3.ed.. São 
Paulo: Saraiva, 2021.
Disponível em: 
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786555592962/cfi/6/4!/4/4/2/2/2@0:87.1

THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. 62.ed.. Rio de Janeiro: 
Gen/Forense, 2021. 1.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530994020/cfi/6/8!/4/2/4@0:29.1

9.Bibliografia Complementar:

CARNEIRO, Paulo Cezar Pinheiro. O Novo Processo Civil Brasileiro. Exposição sistemática do 
processo: de conhecimento; nos tribunais; de execução; da tutela provisória.. 2.ed.. Rio de Janeiro: 
Gen/Forense, 2021.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786559640867/cfi/6/2!/4/2/2@0:19.7

GRECO, Leonardo. Instituições de Processo Civil. Introdução ao Direito Processual Civil. Vol. I. 5.ed.. 
Rio de Janeiro: Gen/Forense, 2015.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/978-85-309-6417-7/cfi/6/10!/4/2/4@0:0

GRECO, Leonardo. Instituições de processo civil. Processo de conhecimento. Vol. II. 3.ed.. Rio de 
Janeiro: Gen/Forense, 2015.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/978-85-309-6473-3/cfi/6/10!/4@0:0

MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Teoria Geral do Processo. 1.ed.. Rio de Janeiro: Gen/Forense, 2018.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530980788/cfi/6/10!/4/4@0:69.0

TESHEINER, José Maria; THAMAY, Renan Faria Krüger. Teoria Geral do Processo. 6.ed.. Rio de 
Janeiro: Gen/Forense
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786555594744/cfi/6/2!/4/2/2@0:55.6
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Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA0164 - TEORIA CONSTITUCIONAL E DIREITOS FUNDAMENTAIS

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 60 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 20 1

Estágio: 0 0

EAD: 0 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 7 Vigência: 27/02/2023 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
Teoria geral da Constituição. Poder Constituinte e Princípios Fundamentais da Constituição. Direitos 
Fundamentais. Garantias Constitucionais e possibilidades de sua limitação (CRÉDITO DIGITAL).

3.Objetivos Gerais:
- Utilizar os direitos fundamentais, no contexto do Estado Democrático de Direito brasileiro, aplicando-os 
nas relações sociais, para promover pacificação social; - Analisar os princípios e fundamentos da 
Constituição Federal, visualizando-os nas interações entre os Poderes da República e a instituições 
brasileiras para instrumentalizar os mecanismos processuais adequados; - Examinar o texto 
constitucional, percebendo-o como norma fundamental no sistema jurídico brasileiro, para sua adequada 
aplicação na prática profissional nas diversas áreas jurídicas; - Julgar os conflitos jurídicos, analisando 
as normas constitucionais no sistema normativo, para resolver aparentes antinomias; - Aplicar 
criticamente as bases jurídicas constitucionais, utilizando as técnicas constitucionais pertinentes, para 
solucionar conflitos jurídicos.

4.Objetivos Específicos: 

5.Conteúdos:
1.   TEORIA GERAL DA CONSTITUIÇÃO
1.1 INTRODUÇÃO A CONSTITUIÇÃO
1.2 NORMAS CONSTITUCIONAIS
1.3 INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL E PRINCÍPIOS

2.   PODER CONSTITUINTE E PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA CONSTITUIÇÃO
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2.1 PODER CONSTITUINTE ORIGINÁRIO E DERIVADO
2.2 PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA CONSTITUIÇÃO

3.   DIREITOS FUNDAMENTAIS
3.1 DIREITO FUNDAMENTAL E SUAS CLASSIFICAÇÕES
3.2 CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DIREITOS FUNDAMENTAIS

4.   GARANTIAS CONSTITUCIONAIS E POSSIBILIDADES DE SUA LIMITAÇÃO (ATIVIDADE PRÁTICA 
SUPERVISIONADA)
4.1 DIREITO FUNDAMENTAL À LIBERDADE DE IR E VIR E A POSSIBILIDADE DE SUA LEGÍTIMA 
LIMITAÇÃO EM CASOS DE PANDEMIA
4.2 POSSÍVEIS LIMITAÇÕES AO DIREITO FUNDAMENTAL À LIBERDADE DE EXPRESSÃO
4.3 LIMITAÇÕES ÀS GARANTIAS CONSTITUCIONAIS DO PROCESSO

5.   INTERVENÇÃO, ESTADO DE DEFESA E ESTADO DE SÍTIO
5.1 HIPÓTESES E O PROCESSO CONSTITUCIONAL DE INTERVENÇÃO
5.2 PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS E DIFERENÇAS DO ESTADO DE DEFESA E DE SÍTIO
5.3 ATRIBUIÇÕES DAS FORÇAS ARMADAS E DA SEGURANÇA PÚBLICA

6.Procedimentos de ensino
Aulas expositivas e dialogadas, com maior interação entre os discentes e docentes, a partir de debates 
conduzidos. Leitura e aplicação de dispositivos legais voltados para a resolução de problemas 
envolvendo casos concretos, situações práticas e vivências do cotidiano, em constante articulação entre 
teoria e prática. Aulas baseadas em metodologias ativas e métodos colaborativos, tais como: dinâmicas 
de grupo, visitas técnicas, pesquisas dirigidas e debates estruturados a partir de discussão de notícias 
veiculadas pela imprensa, utilização da ferramenta do Problem Based Learning, jogos e ferramentas 
digitais que tornarão o estudante protagonista de seu processo de aprendizado. Ao final da aula, será 
aplicada uma atividade verificadora da aprendizagem que poderá ocorrer, também, por meio da Sala de 
Aula Virtual de Aprendizagem. O modelo de aprendizagem prevê a realização da Atividade Autônoma 
Aura - AAA: duas questões elaboradas para avaliar se os objetivos estabelecidos, em cada plano de 
aula, foram alcançados pelos alunos. A Atividade Autônoma Aura - AAA tem natureza diagnóstica e 
formativa, suas questões são fundamentadas em uma situação-problema, estudada previamente, e cuja 
resolução permite aferir o aprendizado do(s) tema/tópicos discutidos na aula.

7.Procedimentos de avaliação:
Os procedimentos de avaliação contemplarão competências desenvolvidas durante a disciplina nos 
âmbitos presencial e digital. Indicações para procedimentos e critérios de avaliação: As avaliações serão 
presenciais e digitais, alinhadas à carga-horária da disciplina, divididas da seguinte forma: Avaliação 1 
(AV1), Avaliação 2 (AV2), Avalição Digital (AVD) e Avaliação 3 (AV3): AV1 - Contemplará os temas 
abordados na disciplina até a sua realização e será assim composta: - Prova individual com valor total 
de 7 (sete) pontos; - Atividades acadêmicas avaliativas com valor total de 3 (três) pontos: As atividades 
acadêmicas avaliativas consistirão na realização de quiz avaliativo sobre os temas 1 e 2, vinculados ao 
conteúdo digital, cada um com um valor de 1.5 (um ponto e meio), somando, ao final, valor total de 3 
(três) pontos. A realização deve ser acompanhada pelo professor da disciplina. A soma de todos os 
instrumentos que possam vir a compor o grau final da AV1 não poderá ultrapassar o grau máximo de 10 
(dez) pontos. AV2 - Contemplará todos os temas abordados pela disciplina e será composta por uma 
prova teórica no formato PNI - Prova Nacional Integrada, que poderá ter os seguintes formatos: - Nas 
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disciplinas que contêm créditos teóricos e digitais: PNI de 0 a 10,0 AVD - Avaliação digital do(s) tema(s) 
/ tópico(s) vinculado(s) ao crédito digital no valor total de 10 (dez) pontos ou AVDS - Avaliação digital do
(s) tema(s) / tópico(s) vinculado(s) ao crédito digital no valor total de 10 (dez) pontos. AV3 - Contemplará 
todos os temas abordados pela disciplina. Será composta por uma prova no formato PNI - Prova 
Nacional Integrada, com total de 10 pontos, substituirá a AV1 ou AV2 e não poderá ser utilizada como 
prova substituta para a AVD. Para aprovação na disciplina, o aluno deverá: - atingir resultado igual ou 
superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das avaliações presenciais e 
digitais, sendo consideradas a nota da AVD ou AVDs e apenas as duas maiores notas entre as três 
etapas de avaliação presencial (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno 
na disciplina; - obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações presenciais; - 
frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica: 

MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. 16. ed. São 
Paulo: Saraiva Educação, 2021.
Disponível em: 
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786555593952/cfi/6/2!/4/2/2@0.00:0.0364

SARLET, Ingo Wolfgang; MARINONI, Luiz, Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de Direito 
Constitucional. São Paulo: Saraiva, 2020.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553610105/cfi/0!/4/4@0.00:57.7

TAVARES, André Ramos. Curso de direito constitucional. 18. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2020.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553616411/cfi/0!/4/4@0.00:0.00

9.Bibliografia Complementar:

BARCELLOS, Ana Paula de. Curso de Direito Constitucional. Rio de Janeiro: Forense, 2020.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9786559642526

BARROSO, Luís Roberto. Curso de Direito Constitucional Contemporâneo. São Paulo: Saraiva, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9786555596700

LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. São Paulo: Saraiva, 2020.
Disponível em: 
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553611171/cfi/1549!/4/4@0.00:0.00

MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. São Paulo: Atlas, 2019.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9786559771868

PEÑA, Guilherme. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Atlas, 2020.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/books/9786559772827
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Aluno:        202002118997 - ERIKA DE SOUZA LIMA

Disciplina:  ARA1228 - TEORIA DA PENA

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 60 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 20 1

Estágio: 0 0

EAD: 0 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 6 Vigência: 27/02/2023 Até o momento

1.Contextualização:

2.Ementa:
TEORIAS DA SANÇÃO PENAL. ESPÉCIES DE SANÇÃO PENAL. CONCURSO DE CRIMES. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.

3.Objetivos Gerais:
- Analisar as transformações históricas da sanção penal a partir da subsunção aos princípios 
norteadores e à ordem constitucional vigente para fins de consecução de suas missões em um sistema 
de justiça criminal de garantias. - Avaliar as espécies de penas no Direito Penal Brasileiro, com base nos 
métodos de racionalidade e dogmática para fins de valoração da individualização e execução da pena 
em conformidade com princípios da necessidade e utilidade da pena. - Investigar a aplicabilidade de 
medidas alternativas às penas privativas de liberdade, substitutivos penais, bem como da tendência de 
expansão do consenso no sistema penal brasileiro, a partir das funções da pena, de modo a fomentar 
sua aplicação crítica e eficaz. - Formular estratégias jurídicas para conflitos sociais embasadas nas 
teorias do delito e da pena, a partir da necessária relação entre dogmática penal, política criminal e 
prática do sistema de justiça criminal para a correta aplicação e interpretação dos institutos da parte 
geral do Código Penal aos crimes em espécie.

4.Objetivos Específicos: 

5.Conteúdos:
1.   TEORIAS DA SANÇÃO PENAL
1.1 TRANSFORMAÇÕES HISTÓRICAS
1.2 TEORIAS E FINALIDADES DAS PENAS
1.3 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS AFETOS À PENA
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2.   ESPÉCIES DE SANÇÃO PENAL
2.1 PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE
2.2 TIPOS DE PENAS RESTRITIVAS E DE MULTA
2.3 MEDIDAS ALTERNATIVAS, SUBSTITUTIVOS E CONSENSO
2.4 MEDIDAS DE SEGURANÇA

3.   CONCURSO DE CRIMES (ATIVIDADE PRÁTICA SUPERVISIONADA)
3.1 OBJETOS, CONCEPÇÕES GERAIS E ESPECÍFICAS
3.2 TEORIAS E ESPÉCIES
3.3 CÁLCULO DE PENA

4.   EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE
4.1 CAUSAS DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE
4.2 IMUNIDADES PENAIS
4.3 PRESCRIÇÃO PENAL

6.Procedimentos de ensino
A disciplina adotará o modelo de sala de aula invertida e aprendizagem baseada em problemas. O 
processo de ensino-aprendizagem iniciará por meio de uma preleção, que terá como base uma situação 
problema previamente definida pelo professor. Serão utilizados como estratégias: exposição e discussão 
de filmes e documentários, estudos de casos que subsidiarão a análise de problemas, debates 
estruturados, fóruns de discussão, brainstormings, jogos e ferramentas digitais que tornarão o aluno 
protagonista de seu aprendizado. O modelo de aprendizagem prevê a realização da Atividade Autônoma 
Aura - AAA: duas questões elaboradas para avaliar se os objetivos estabelecidos, em cada plano de 
aula, foram alcançados pelos alunos. A Atividade Autônoma Aura - AAA tem natureza diagnóstica e 
formativa, suas questões são fundamentadas em uma situação-problema, estudada previamente, e cuja 
resolução permite aferir o aprendizado do(s) tema/tópicos discutidos na aula.

7.Procedimentos de avaliação:
Os procedimentos de avaliação contemplarão as competências desenvolvidas durante a disciplina, 
divididos da seguinte forma: Avaliação 1 (AV1), Avaliação 2 (AV2) e Avaliação 3 (AV3): AV1 - 
Contemplará os temas abordados na disciplina até a sua realização e será assim composta: - Prova 
individual com valor total de 7 (sete) pontos; - Realização de quiz avaliativo sobre os temas 1 e 2 com 
valor total de 3 (três) pontos, acompanhados pelo professor da disciplina. A soma de todos os 
instrumentos que possam vir a compor o grau final da AV1 não poderá ultrapassar o grau máximo de 10 
(dez) pontos. AV2. Contemplará todos os temas abordados pela disciplina e será composta por uma 
prova teórica no formato PNI - Prova Nacional Integrada, com total de 10 (dez) pontos. AV3 - 
Contemplará todos os temas abordados pela disciplina. Será composta por uma prova no formato PNI - 
Prova Nacional Integrada, com total de 10 pontos, substituirá a menor nota de AV1 ou AV2. Para 
aprovação na disciplina, o aluno deverá: - atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da 
média aritmética entre os graus das avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas 
entre as três etapas de avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno 
na disciplina; - obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações; - frequentar, 
no mínimo, 75% das aulas ministradas

8.Bibliografia Básica: 
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BITENCOURT, Cezar Roberto. Coleção Tratado de direito penal volume 1. Parte geral.. 26. São Paulo: 
Saraiva Educação, 2020. 1.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553610037/cfi/0!/4/4@0.00:0.00

BUSATO, Paulo César. Direito penal: parte geral: volume 1. 4. São Paulo: Atlas, 2018. 1.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597016307/cfi/6/2!/4/2@0:0

NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal. 16. Rio de Janeiro: Forense, 2020. único.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530988333/cfi/6/2!/4/2@0:0

9.Bibliografia Complementar:

BECCARIA, Cesare. Dos delitos e das penas.. São Paulo: eBookLibris
Disponível em: http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/eb000015.pdf

BITTAR, Walter Barbosa. A Punibilidade no Direito Penal.. 1. São Paulo: Almedina, 2015. único.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788584930722/cfi/4!/4/4@0.00:7.07

FOUCAULT, Michel.Tradução de. Raquel Ramalhete. VIGIAR E PUNIR. NASCIMENTO DA PRISÃO.. 
27. Petrópolis, RJ: Vozes, 1999. único.
Disponível em: https://www.ufsj.edu.br/portal2-repositorio/File/centrocultural/foucault_vigiar_punir.pdf

GOMES, Luiz Flávio. BIANCHINI, Alice. (coord). Beccaria (250 anos) e o drama do castigo penal: 
civilização ou barbárie?. 1. São Paulo: Saraiva, 2014. único.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788502230033/cfi/0

PACELLI, Eugênio. CALLEGARI, André. Manual de Direito Penal.. 5. São Paulo: Atlas, 2019. único.
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597020618/cfi/6/2!/4/2@0:0
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